
PREFEITURA MUNICIPAL DE MACAPÁ 
SECRETARIA MUNICIPAL DE PLANEJAMENTO E COORDENAÇÃO GERAL 

LEI DE DIRETRIZES 
ORÇAMENTÁRiAS 

Exercício Financeiro de 2005 

MACAPÁ- AP 



, .. 

-
Município de Maeapá 

Diário Oficial 
DECRETO N° 526/91 DE 21 DE NOVEMBRO DE 1991- ANO VIII- N° 845 

Maca pé- Amapá- 02 de agosto de 2004 

Jod Roberto Galvio 
Secretário Municipal de Admlnistraçao - SEMAD 

Carlos Alberto Nery Matlas 
Secretário Municipal de Finança - SEMFI 

Aldo Slmio Carneiro Fernandes 
Secretário Municipal de Planejamento e Coord. Geral - SEMPLA 

Carlos Augusto Rodrigues Pimentel 
Secretário Muncipal de Educaçao e Cultura • SEMEC (Interino} 

Maria Lucenlra Ferreira de Oliveira Pimentel 
Secretária Municipal de Trabalho e Açao Comunitária - SEMTAC 

Rubem Ferreira Barroso Neto 
Secretário Municipal de Agricultura e Abastecimento - SEMAB 

Llneu da Silva Facundes 
Secretário Municipal de Saúde - SEMSA 

Giovanni Coleman de Queiroz 
Secretário Municipal de Obras e Serv. Públicos - SEMOSP 

Manoel Antonio Bezerra Bacelar 
Secretário Municipal de Melo Ambiente e Turismo - SEMAT 

Francisco Antônio Mendes 
Procurador Geral do Munlclpio 

Hélio dos Santos Silva 
AudHor Geral do Município 

DIRETORES DE EMPRESAS 

Daniel da Silva Souza 
Diretor Presidente da URBAM 

José Roberto Galvio 
Diretor Presidente do Macapaprev (acumulatlvamente} 

Luiz José dos Santos Monteiro 
Diretor Presidente da EMTU 

Rita de Cbsla Dias Torrlnha da Silva 
Diretor Presidente da EMDESUR 

EXPEDIENTE 

O D.O.M. poderá ser encontrado no Departamento de 
Documentaçao e Comunicaçao Administrativa da SEMAD
PMM 

REMESSAS DE MATÉRIAS 

As matérias a serem r:>ublicadas no Diário Oficial do • 
Munlclplo, somente serao aceitas se apresentadas das 
seguintes medidas: 8 em de largura para 2 colunas, 17 em 
de largura para 1 colunas no caso de balanços, tabelas e 
quadros. 

RECLAMAÇ0ES 

Deverao ser dirigidas por escrito ao GAB da Secretaria Mu
nicipal de Adminlstraçao- SEMAD/PMM, até 8(oito) dias após 
a publicaçao. 

LEIS 

~ ~ ... 'tm :-;• 1.403 • PMM, DE 28 DF: JL'LHO DE 2004. 

LcJ: 

UispOr sobre as dircrrb.ts orçamcnlirw 

para o exen:fcio finunceuo de ~005 e dd 

ouuu, prov~ncias 

O I'RRFf.ITO Ml1NICII'AL O t; ~·IA CAPÁ: 

FAÇO ~ARER (I~ a C.111Ult:. ~iunte1pal de Mac;,pd aprovou r: cu sancrono 1 ~gumre 

DISPOSIÇÃO PRELL\UNAR 

;\ r l4 J• r-:.m cumprimento oo drsposto no art. !16. úa l.e1 Orgán1~ do Muniápl\) c: 

art 4• d.1 Let Corupleme~ur n• 101. t!c <»\te mato de :!000. Sà\.t e:.tabe:ccida~ u Diretrizes 

Orç:~mcntin<J'i dn \1un~druo dt M!k:a!JÚ p.tm n ewrcf:ao 'in::u"JCeirn de 200:5. comptetndtndô: 

l · mc.IJ5 ~ pnonc:Lnia da ndnuna'iUDÇ:io púhhc-n munJt.:rp;~ l. 

11 cstrur.m1 e org11nu..açJ,l 1.1<1!1 m~JI'"\entos; 

Itl - !lrn:tnt.cs P'!ta :a el~bor.lção e c'\rc:uçiio do orçamento mwucip1:l. 

IV • dllpostções relad•asà dlmlo pllblica mumcipol; 

\" • di.sposiçôes re11lh·u li.\ detpe~ cum peuocll c cocargo.' soci:!is; 

\'I • dísposiçõn sobre allernÇ6e$ no legialaçii<> lnbui4N. 

\"11 • dispo<içOes nnois. 

Parágrafo l:olco • Jn:.egunl o pr<>jeto de let do dtretme• orçomentónas o Anuo do 

MelltS F1scrus e o Anexo de Rasc:os f 1scnts. • 

CAPITULO I 

Dll• Ptiorldodq • M•lal da Admlnlstraçlo Pública Muolt lpal 

:\rt. 1• Em cmuonSncin com o an. 126. mciso 1. do. Lct Org4mcn, as metas e as 

pnnrtdades p>n1 o cxm:fc:o nnaa..-erro lle 200S silo lU eopoc•foeados no Anc.o<o de M.:w e 

Priondadcs que mcegra esta Lei. IL'5 quaas terlo prccc:darxaa Dd alnceçlo dt recwsos na. Lei 

Orçumentdriu de 200S. nilo se consttlulndo. t<>d• vio, em hmllc il pmgramaçlo dOI <k•p<"us 

CArtlv"W JI 

Do Estruturo • Org11nizaçiio dos Orçam<ntos 

I •· PtO!fl'r.&m:l. o mstrun~nto de ortAni,.Bçilo da aç!ío gm·emamentnl ' 'asanda A 

~oncrc:.uçlo doe obJCO\OS ~twdic!os, ~ndo men!.urado por tn<hcadon:s estabclectdos ao 

.,..,no Plumutual; 

11 At1V1dade, um 1nstrumcnl0 de pro~nunnçlo para alcançar o obJetivo de um 

(lf'ogr.lmA.. en, oh(ndo um conJUnto de opernçóes que se :e.tlium de modo :D!ltfnuo c: 

pcnmm:nte. das qu:us re.suha um produto neeess4rio à rrua.nutençlo da. açlo de &0\tfRO; 

111 - PruJCIO., um 1nsuumento de: prograiDDÇflO p;u-a 01lcançor o objetivo de um 

programa. emol•-endo um CO!l)unto de nperoções. hmuadas no tempo. d:u qWJI rHUita ua1 

produto que conconc pora e:tponsAo ou operreu;OGmc.nto dn oçlo de governo; 

JV. Oper.u;3o F.speciAI, lU des:pesu que niiu comrihue.m pwaa manutençlo das 

oçôe& de governo. du qu:a~< nio resuha um produto. e Dlo s=m contrapus~o direta sob o 

fonn..\ de bens ou ser.rtÇos 
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t l' C'ada Jl'OIIhll"' tdeotifari os oçõe< ~ pm aunglf 011 "'"' ob~n'""· 

t~ob a~ forma de &U\'1dadc:l, pt('!letO& e opera._-ões c:speciall. espectfteando 01 rupectl\'05 

•alorc:s. bem cano as untdaclcl orçan.entJnas rupons!i\·cü pela reohza>l<> da açlo 

t r. C.do adr.dode, projeto e npcraçlo upccial tdentific:on! a l11nçlo. subf~U!Ç4o < 

pmfl:nm• os qiJ.3d se vlnC'UJam. oa f~:XlN du anexo que musn ~ Pcxuna a.• 42. de 14 de 1hril 

de 1999. do M111isotrio do Orçamento o C'.eJllo. 

t l". lú cotcpas de pn>pUlNÇio de q"" cnta esta lLt serto tdeonfJCadu no p.ojolo 

de kt nrçame.WU. por -.llmdadn. IX''JCIOS ou opençüose>pcc"WJ 

Art. 4' Os O<Çillnen«• li>Cal C do segllridade IOCIIl discrimtnl~ll a despe., ror 
11nldade O<Ç•m<nttnl. com suas respccU\'U douçilol. especlflalndu a esfera O<Ç>m•nttn•. 

arupo de de•pcsa e modobdade de apl~M> 

i l' A esferu llfÇomcnúm 1em por ftnah~ade tdenuhcar oe o orçamento~ fiscol (f). 

d...~n\Cl.tuncnto Cl) ou d.3 <;eJundade: !)oc1al (SJ 

f =- Os grupGS de ~Nre1a ck despe:~ consmucm aan:Vo~Ç~o tJc e!cmentus de 

:kspa.u de me.nnas caru~trlsuca. qum1o ao ot,<to de ps10. conltltlne • sepur 

d'-"'"nm•~OO. 

1- Pcssool c Encargos Socum - I 

11 Juros e f.ncor,.,. la DIYido - ~ 

111 OulnU lkspcsu ConeniCS 

IV ·· lnvesnmcn1os- ~ 

V- lnH:rsões Financter.a~- S 

VI - Amortizaçlo da !Xvldo- 6 

• 

t 3'. A "'-""'• de <OnllD(tncll. ~YISI2 no an. 20 clclb ld, ser.l identifiCllda pelo 

diJ!IO 9 no quo se refere ao IJUpo de no1ure1.1 de clclpcsa 

t 4• A moc:b.hd.lde de aphcaçlu dcstan::s se a indicu" 05 rc:c:uJ'$05 &crio aphcadot!:· 

1- Mediante transfair..:&.J fiM.nc::c:tn. mciUlt\c. 1 decorrente de dei.ccnrralo.açlu 

o) a ouuu cafc-ru de &f'\tmo . ..c.u.s ó:'g.ios ou entJdadt$ 

b) a enttdadu P"' ouJ.ar se~n fins l~rauvos e ouu·u, :nstltu•~•; ou 

11 - dtreaum.nte pelo l 'ni<IJde detenloru do mdho O<Ç11111Cnt4n<> ...... por 11\J,ro 

Jr~o ou entiWt!e no ~b.co do mumo nlvd de pc:soo 

111 t '<dodo a u<eoçlo Of\•m<nt4na com o modalidade de opl~ao;Jo • • .., 

d:OntdJ - 99". 

Art. s- Na U 1 Or~!KÚ'Ia 1 dtKnmtr..31JMl cb dc:ipes.2. quanto • seu natureza. fat· 

O<•J ror CI"'J:O"I CCt\I1ÕirJÇI, IJUJll> de nii.Ute>O de de$j><S11 C mod.1hdode do aphcaçlo 

Art. 6• Os O<Ç2menln6 ltscal c dJ ••f!Uridode sodol compr«nd•rllo • J><Olr3moç.lo 

~~ Pod:ll"s do ~unldJ.Ht>. se~ funckb, óre;los. autarquua c fundaçr.e.s huuturdu c manucb.s: 

pcl.,, Vnder Publico. hrm c:omo ..J.l\ Cnlpt'f'U$ púbh~~. e dcmliS cnudadc' e1n que o 

Muntelpto. d1reu. ou 1nductamen\t. drtc.nh.t o m;uuna dt! c.apn:tl so...:utl com dtrel!f\ ot \OIO c 

que dela recc.b .. m recunOt do TeiOUro Mun~1p3l 

Art. r A •l=tio dos LrédiiO< <:.-.;;unenttnoo seri r .... dtrelameniO ) llbtdade 

\J!\•men•m• nesponu,el pcl.l utcoçio .... aç\les correspondeniU, rJCando p:o:bldo a 

constgnaçl o de recunos • lllulo de lrlnJfcr~ncio poro unidode> inttgnniC$ dos orçamentos 

h ~<.li O do seguridade OOCIII 

A n. 8' O PfOJCIO de let orçomenlllrio anu>l que u Poder E.ecuu>o encarmnhori l 

('~moru ~umc1pa.lseri ct."f:'lilltufdo de· 

l · fatode kl 

U • qlllldro< OfÇimCDIÚlOO corw>l..uJ.>S. 

lll • at:.e"os de. orçamentos filoeal ( d3 ttguncbde sot 1~1. ~tJCnmm.lndo a 

R:'\."'C~ttl ( 11 dc"'pes;l na fCY.ml dcftmda OC.St4 l.e:: 

(V • anc•o do on;amc:nto de tn\esameruo a que 5e refere o rut 128. inc•w U da 

l.e1 0rpUICI, na (onna definido 11<SU l.e1: C 

V • dt>Cnmmi!ÇI<> do lcltSiaç!o do rcceiw e do despesa, referenle aos 

orÇ"IUncntos: f•scal e da seguridade 'oct:11 

' ;• l:»:.cp~o a coMohdJç!.t d~ q~adrO\ urçu-.cnlin~A • q.JC ~ n:fere o l nctsn 11 

ddtto ~"''''· mcbmdo ~c\wnplc~nleb rcfcren..:1.1dm no ali :!2. IJJ, d.'l ~: n•.; '\20. de 17 de 

muço ~ !964. '"" "'Cf.Uinlt'S deruutut•-a,u\-í\\ 

I · C\ Oluçkl d..1 Rtcet tl do Tcsour\l Mun~etpil. ~pndo c.,.tczoriu econômte3.s 

t ~L;S desdobn~ em fon&ea. 

U • C\oluçlo dJ. Despeu Jo TC)c)'Jm !'.1unictp"l. sc,undo ('atecon::~.s 

f-e:onúmlc<~s c Grupos de De<re~< . 

111 • rc.'IUIOO da~ rC'\-.::ttls do. •'rça~nlos hscal e cJ01 se:gumbJe SOC't~l. r<U' 

c.ltc~a ~cnõmu:.a c on~m IJ,"' rec~. 

r\" · rc.'um·1 du dt-<pc-qs ~ «ç..mcnt05 hiC&J e cb Soe&\lfldadc: 50Ctal, por 

,,,ICg,,n:, ecunbmtca e &ntpos de: despesa, 

\' - consolid.tçio da recetta e de<pc.sa. dos O<Çll:><:nlo Cixol e da se&widade 

• 

• 
soc11L .. gtrndo ClltplAS C<lOI>Omku. ronfonn< o An<"o I do L<> n' 4 320. de 196-1 e sow 

alt<raç\les, 

VI • despet .. dOII O<Çimeutos (iKal c da segllridade S<ICto l, segundo POiler e 

Órgao. por grupo de de&pcso e funle de recurs011, 

\ ' 11 deapesos dei OfÇtlllCn""' fiscal e do segllridode JOCW. "'''">do funçlo. 

•ubl~ pmgnm&. prOJCIO. ai!Yldadc o opcraçees espcclaiJ. 

\ 'lU · recun.os do Tesouro Mumc1pal. diretamenle ~(h"- no. 

O<ç•mentM f!SC•I e da sc:gundade so:••l. por Ól'flo. 

IX • ne•umo das fonae.• de fiiWICiamttU> e cb de$pcsa do orçamento de 

tn\CIUmc.nt.o-. ~&undo 6rpo e funç-&o. 

X- con•uhclaç.'lo dos orç•menu~< lbcol • do sesuridadc """•I por p<DC~arna 

An. 9• O Pod.l.t F..xccuh\0 d11pomNhur:i. até qum1c di~ apóc o encanuntuunento du 

.i/:~w dt le1 ~tána. p..UnJo ser por mesas eletrônicos. dc•r•otlslr.Ut\1>< comendo Cb 

&e{tUiftlt') tnfonn~õo r.:ornplrmc:nta~s 

I • ~lk'flmln.lÇ-t<l ~ prUJetus em a.cdmxntlo). cu,:a cu·cuçio fina!'K"cua. ~:i 30 

de Jurhc.• 2CX~ urtrap;u..e ~ante pur cento do seu cu.uo total esu.."1Jado, 1nforTN.ndo o 

pc:h:('ntual da c-<ec~lo e n cus1n total :telrru& rrfendo. 

~I . fl,oiSifl com pc.no.al c c.ncors;M ~ocuus. euca;:ado nos trà úlumos anos. a 

C'A:~thjlO twlW.i\·cl em ~ C' o prt~mado pua :!()OS, COtR I UK1J(.IÇ~ d.a repraenl!!iOvic:b· 

de pc:rc-cntU41 do lotll em relaçD.o t rec:ctu torrente. lf~ui<L1. nos tcnnol <b Lt1 Cnmp1e~nw 

n• 101n000 

111 - pmgr.unaçlo, refuc:nc l u\ol&nuren.;io e ao descm.oh•~nhl dn cmmo.. 

:'Kb lermo. Co~ 32J d;a l..e1 C)rcãn, ... a, e."l"' na\·cl de lwpo, ck:Wb.ando ió.nes c \ .. Jores por 

Cõi:.C.fOilJ de progr.u~.i''· 

1\'- J.phCJ.ç3oern saÚotlt'. 

V- c~lc:o~lo da r«ell4. corrente ICquH13, 

\'I - resc:n• do conun&(ncto. de acardo com o upcctrtc..so no art 20 desu 

lc. 

Pur,1raro Único • Os \DlorcJ con1tantes dm demonstr.au-.os pre\<Uo~ no a.rtiJO 

••=or <cr!l.1 elaborodo!. • preçm de JUltlto, <Jiphctl.>d:l o me~ ubhudl 

I -1uumo do potrttea cconOnuce e •ocial do go\-emo muDKtpol: 

11 - jllSitfiCI0\2 do CSumatl\'ll C (i~~ rtlpcCU~IC. elo\ pnnt:lp&IS 

opepdos dJ """"• e dJ desposo 

Art. li A p!OpoSio O<ÇameniAna do Poder l..eJt•lauvo .!er.lencammltada at~ o dia 31 

de·~''"" de 2004 oo Pode~ F.>ecuuvu, clabonlda naslemlos do dlspoolo rw t I' du Art 126 

da l~s OT'lnlct Mumc1pa.J. MKW ll06 ~ludol e estimaUVJ..'I das rec:erlft pua o cAen:k-•o 

subseqUcntc, mciWit'-e dJ rtoe1ta corrente lk}u1~. conforme dupUe o t )• do An 1~ dJ l.cl 

C"umplelnen&ar n• 101. dt 0-$ de m:uodc :txlO 

l 'AP(TI:LO 111 

0 :1$ Oirttri>.e.s pan • ElabonoçJo e Extcuçio dos Orç•mentos do Munld plo • 

lllDAIIuaç6H 

Arl. 12 A elaborllçlo, • •prnvaçlo do l'rOJ"IO de l.ei Orçarncnliri.l de 200~. e a 

e'cc:uçfto cb rc.spcc:ll\a le1 deverão ser ltah7adu de modo a eV1denc11r 1 ttansp:ar!ncn dl 

se•t!o fis.:ol, uboervoado-ac o principio do pubhct~de e perminii<I<He n ""'pio .... "" do 

soctedJd: • lodas ., tnfonn:açW nelouvua ca4o uma des10s eca;w. 

Par6g.ralo l:"nic:o. P.ua u cfcU\O cumpnmcnto d3 tnns~êncll dJ ~\llo ruc;aJ d: 

que tra: .. o cnpm de&l~ ;1m~o. n l'odc:r h"e:cum<.', por ar.termed10 da SccrtW.nQ dt Ftnttn(DJ. 

1k\ .. rJ \l;abllu.u ., I.Ja~,ou!g;u;in, alra\ c!' dn J1 .. no ofK"Ial ou ck meu:~ ettcrónK'OI, de h\'TC' 

Ai.'t»> aos munic1pe<-. d.1dos c enfonttó&Çtlel dc:W."flW no :.ltt 18. da l..ea Cumplc:menw 

n• IOir.OOO 

Art. IJ U Pro:Jelo de Let Orçamcnuino po<leri inclmr a pr"'lAJJ11ÇÇo ton~taolt de 

PfO!'O'W de altaw;&.s ao Plano Pl11nonual = · 200$. que letlbam ••do obJcu> de P<O!OIOS 

de 1<1 c.pcdficoo 

• 

Art. 14 :ia progr:m~lo dJ clclpeso nlo poderio ser. 

I - ft"'dJs de<pcus. sem q"" CSI<Jllfl definldJs 11 !eSpCCtivu (onleS de 

rtt..WV\~ c lc:Ro~lmente lMilluidu u unui:lde\ cxeculoru, 

1J • mclufda!t dcspc:.\IU :1 thulo de "nwestimentos em reg•me ck CAccuçAo 

ClofXCIII .. , fCI\:ah•oldos OS CUOI dt C.l!aJn~d!: p\ibtica fOI'mollmen&e ro.."QQhecadoJ.. lU forma do 

•n I )7 dJ l.et Or~mco do !vtumclpto, 

Jn ci:»Utficad.u comu aO \Idade& dObMf'C: .. lt$ que \'15CJn ftO desenvolvnnento de 

.o;ú.:• hm•bdo• no tempo e <hl Qll>l> resulttm produ1oo que concorram paro 1 expuslo 0<1 
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aprrtctt;c.mcoto da .ç)O c!o Qo,em,,, bem ~QITlo ctau.r.cad.ll.s comn p o,e1os ~õc:• dl: 

du.rnc;5o conllnU3d4, 

Art. 15 Allrn ~ ~1'\1&11 c.Lü pnombd::$ c met.a' fh:.ubs nO& ltnnos do art ~ 

de·u~ Lc• c .ll1 4~ dJ L.c• C'L)fttpkmenta.~ c• 101'2.lMJO. :1 k1 "'Ç3JT'Ienrána l)U a.. de mdJt~ 

.ldu,:lun:u~ )OfT\Cnte mduuOO pm,etO'õ nm·ns dcpo•' lk od:t~u•d:amcniC Jtcm.hdo.' os quco jJ 

c~t.lo em J ndai'T'IC'ntO 

ArL 16 Nlo poderio ser duuMdoo "''"''"'"' p>n •tender despuos com· 

I - pagamento 1 qualquer tflulo, a scn•idO< cb adnunistniÇAo p6bhca ou 

cmprcl'>el" de empresa púbhco , por .ervrçO< de comuhooa ou ""'"ltnc'" ~mca. >ncl .. lve 

CU'~IcDdM com ~un011 rro .. cntenlcs de wnv~nu;M, llC'OI'dos. ttJU.!alCS ou • nsU'lJm~nti)• 

t:~(.oéMra fuw~Uul ~om órglos ou enudades de dH~ItO publico ou Vfl'oi(J() naci<\f\11!. ~ 

11 ~ vedada. a mclwlo na lct on;amcntáno, e em seus cr~dltos adic1011:us de 

quao"'uct t«UI'IOo< do n>Un1tfp10, pura clubes, UWCIOÇW de "'rvldor .. C de doiiiÇ(la I tflulo 

de sub,ençõca iO:IILS.. ress.llh .ld.a, ;quct.u dt"~h~&J 1 rnudadet prnad.ti sem fin1 

lucr.~UY\lS. de au"rd.&du de ruuuru.A conunuad.1 dt acendunento dtreto ao pdbhco nas 6r~ de 

aurs&lncra social, aaúdc ou et.lucuçU.n ou que elleJI11n reg~srradu no Conselho Nac1onaJ de 

Ai'll'litl:nc:ut Sucual (.'NAS 

P..a:-.a lwhrhtar 5C ao n:Ct'bune·nto de sub\·cnçõcs snc•nrs. 2 t nudadc prnadl sem 

tuu IUlnll.,,.os dc\eB 11~ntar decl3rnç3o ck funcHJn.&menlo regul:u "'"" ú'umos ~ :&no\ 

ernru~ no ~'ercku., de: 20()4 c. compmvun~e de rcgul~nd:w:le do mandato de •u• d.tretom 

b - A' cnuWdcs pnvadAs btncfk1adu com rccur«t! púbhcos ;a qualquer tÍIJiu 

uburtcr :te ~~ :. f~eo~hLaÇln do Poder cOOCC'dcnte com 11 fiJu.hcbôe de \cri(tcar n 

cum('ntntn:o Jt: m.o:;u e ob.fCU\06 pwa os qua" rcceber:lM tM rtC\r."WS, 

Arl. l7 Al tc:<rttas vmculact...s c :.u dirttamentc :mccJdac.L1J ptla admtniSI:".1Ç~t'l. 

ndl.JJ\e Jlr3\'Ú de fundos. IUI'!Jen!C' podtnc ~r Pf<'~m.Jdu p;na Jft\CIUmc:nos e Jn\t:~s 

fin:m •. cu4L\ lkfK'III' ' le atend:rem 1ntc~.1hncnte ~ necu~rcbdet rcl.-mas. aos -.:u.sterv' 

.tdmlnrSUIU\l, e opccac tonal. m:luJr\C pessoal c enc41gcH lô.:'ili'S. bem ~'Omo uo pagamento 

de urr.onrzaçln. JUI'Ol e ~ncattt<U tJa dh tela. c d dc\Unaçlo de conutrpartrdl doi opc:t~Otlo de 

cr~..! 10 

l"ar,&raro ~nko O. {-t(fb e cnll!bdcs c:JK~uadntdos no wra•t dnte J.ru,o 

cncamtnlurllo l Stcre=• Munrcop.o l de 11oneJ••nento e C'oordellliÇlo Ocroi,~E\tPLA an 

rrvo por da (1\ .. <b, u mélodl) dr c.ilculo dli es.tim11Uvu de arrccadaçln de auas receitas 

dncQmcr.te ancadadas para o ('\t"ftÍCIO t.le 200S 

Art. IR Par.a fins de acotnpunhtunento. controle e ~o-enunhtoçuo. os 6r~u' da 

.ldmJnrslnçllo p ublrcJ mumc1p.tl duc:ta c md1ccto ao l'odtr f_,c:cuuv .. o, suhmc:tcritu os 

proc<hOI re!acn1c1 .:ao poJ~mcnto de prcc.:u6n0i ~ oipn:claçiO dl Procur1donm Gen1 de-. 

Munrdpru e '''~ ~fl(muohafii i \ccrelura ~t un1:11"'1l de l'bneJ.amento c (·oorden~So Geral 

l>l precat6ri<.l5 mKf1UlJ até OI de JUlt'.o de :!004. a ~ert:m mc:luCt.101 no orçamento dt: 2005. 

,.,,.,roone o .r>. 100 I I' da C't>t>>thurç5o Federal. cJpec:orrcoodo 

~o~.) númt:m du prot'C'S$0. 

bl númc:1u do pregtóno, 

<) cbl3 oJ.. up<doç5o c'<! pr<eotono, 

d) nome du benefic16.no. r 

c) v;:l('lr 110 pt~at6nu • ~c r p.tr.o 

Art . J? 0\ t«u~ pnl\en.cn&es de Con\Cn;cl'\, aJu..ues. ~«doc. te""~ de 

cooperação e uunn furm.L\ Uc 1.'00lNl~ tlnnadOft etmll'l\.ltras c~ feras de $1,m erno. dc\etlo ser 

•t&l\trac!t,, ct:.tn\l rt~cn:. Of\lltntnUírl:l e ,~,. õiphc:a~õe,. progmrnad.A!. n.» t.lcspc\8\ 

r,Jmc:nl<i:ra.\ de,~ órp:) cck:t'lr~IC' du C\WUraJo 

ArL 20 "'' PfUIClO de lct nfç.mN:nt.lti:J .t Reser.,.;s Je CunlmgC rlCua &er .. con.su:uf~ no 

IIIÚIImo Ce ·U.Yl- (qumu por ceulo) <b rt'Cetta t:Ofl"ente JCquu.l11 

§ r· Sa le1 orçnnxnt4na o pen.·entual dt: que h411ta u caput destr: ;uttgo nlo aerA 

•n(cnor ~ 3'1 Ctrh por cc:nlo) cb r«citt cOITentc Hqutd».. 

I · A Rue" 1 de C'onhnJlncrl refrr.d.1 nut< parigr.~fo s.cr.1 ckillr..>cb o. 

u) 11 ter.dlm:.nlo t!t. pa.ssr~toos Ctlflttngentr.s e uu1ros riscos e: e \"el1tOS flstl l$ 

trnpt~\rsu't':. ronfonnc ttiCnea b.lnc&.o tlJ do art.!S., da l.et Complemenwr n• IOJ/2000, 

h ) para Olbcrtlm de ~lo>S adoc:ooooll 

t 2' A Secreuona Municipal de Plant;omento c t'oordenaçAo !Jcrol, scnl u óq;Jo 

f(l!"'OÚ\cl em ae:rcncilll" :1 Reserva de Contin,encio que \oef~ rdentlftCruill pelo código 

''99 999 9999 un.uu. no que"' refeoeb clam~ por funç:lu c oubfunçloc •"'"'""' 

p<"MflllttiUc.t 

• 

I - A claurfiCeçlo do RCICI\1 de C'oobn~nclo quanto l natun:u da dupesa 

"''" rdenllfrtlldd com o códrco "9 9 99 99.99·· 

§ 3' • A rt:eella totrcntc llqurcb scnl apurada n.o fonna do t J'odo >rt 2' do 1.<:> 

Cumplcm<niM n• I O 112000 

Art. 21 O ()f\tment('l d.t segum.tadc MICtol compreendem 11 dotDÇôcs dcsuno.das a 

olcnc:kr Bl açóes de uUdc:. psevuJên..:tD e au111~ncaa socill, obcduenl ao de-finido no art. 30, 

rnct\0 X. da Ler Org3nrca du \.i un•d;no de MKaP' c conUU"'l. dentR: outru. c:c:1m recurso< 

prcwe.nrtntts 

I · cbs contrlt.nçO.:. '""'""· 

n . cb• ~••ra• própnu doo ó.opos. 1\ondo! c cnudodc.< que tntev.om, 

c\clu1in'Dmenlc, ctte orçamento; 

111 cb c~nltl~urç:lo P<'" o pl•nu de segurrcbJe • 101 do scmdor. 

1\ - d:) «çanK"ntn fi~ ai 

, 

Art. 2l o orç:amelllu de lll\C.MIII ICirHo. Pfe\ISIO 110 an 128.1ncllO n. da lei OrJ.inrca 

do Munrcfpto de ~fK.Jr' ~r· IJWe.sentado para Cl.i.do cmrrcu em qut o ~tun tcirt'' cb"~ ou 

tndJ~:;arMntc.. d(l(nha .t tNnWl;t do captUtl com duca:o u \'0(0, 

§ I' l'a~ cfeuo Je COml"'librhzaçllo cb prognmoçGo orçamenUiJoo a que a. refere CJle 

an>fO. com a I .co n' 6 J().l, de 15 de deumhro de 1976, serlo comlderados ' "' ••nmcntos as 

dt~r-:sn com aquJStç!o do &U\-0 amoblhJa<k\ excetuadas as relabu . .Jl aqu1siçlo ck bem par.a 

am:nd:uncnto mt.rc:mttl 

t r " progr-amoçJo doa lnveattmentos l '-'"tXlt• de recursos onundos dM: ()rÇ'IJimcntos 

frsca! t da SC'{tUIJdadc SOCial. observat.1 n valor e a dcuuwçlo con~tan:e do Ot\·.une.nt.o 

('lflptR.ll 

§ ]• O or,.:amenro de tn\esumcnto IJ:n empresa\ pObhco.i comrn~nderd u rn:c.u..u de 

tr:msftr~nci.:u. do Tc){)tuo eu rcceiw própria,, al>liCid:t!l ua c un ta rnvestimento 

Art. 2J ~ào ~ ~tphc~m b ernptnas tntcga.nttl do orç&~nento de rnvuhmcnto u 

"""'"" 11<'"" cb ler n• 4 120, de 1964. no que çoocemc ao realmc cont!brl , extcuçllo do 

orçamento c demonstriltJvo de IC"Su lu.dn 

Art. 24 A pmgramaç-lo de ' n\e\tlrncnto. em ql.l3lqucr Uo, mçWntoslnte~:untc ilil 

Pro;eto de let OrçomenWul Aoual. dc'cri apn:.scnrar coiUOII!OCia com ._, pnordade\ 

rnclurdu no Pt.ano Plunanu~l pwu o periodo ZOO:! . WQ5 

CI\ PfTuU) I\' 

Dos Dl<po~ Rdoth ll> ~ Dhlda Pública ~lunlripa l 

\rL 25 A cnorr.u.lç.4o d:: t'J'CNÇ~ de eridJhl dn ~tunu.!p10 obcdecer.1 Q\ cnnd;çtte\. 

hm:le1 r rr,.:eJ:Tt:::.ol:" al.lbdccrdos pela\ k.e1..uh'\0r,l do Sc:u .. ckl r'"Cdenl n• \()C! 4,_ de 21 

lk: .let<m~ru de 2001 

An. 26 Da Ler Orç:amenlin11. Anual cooJotari a\ rc~euas par;1 :a amoruuçio da dlvrd.l 

p~blrc;o nlunrc>pal, ""'ndendo a uma proanmaçAo que nJo compromera n de•pcu.. 

'tncclad.l\ pstos com peu~»l c enca~OJ. rn:mut.c.nç&o e 5Ct\1ÇOS enenc.ars ~ 

~tnlnl'\traçlo 

Art.. 27 A} esum.:att\U du ra:clfu dtcorrentcs de operaçOts de c-n!d11U serlo fei~s de 

..c .. lr<k' c .. u!l o çronoJ;rJma de dc:s.e.mhol\o dos conuc.tos JÓ firmad<t~S c/oo co'11 outonz.açlo 

t.onc.rdl&b ( dnembol~, .Qkcur-ldo per11 o elertk:lo de ~. 

CAPiTULO V 

DL< O!Jpos~kl. Rtlatlvu u OdfX""' do Munlciplo com I'Hsoal 

• En<af'IO' Sod.U. 

Art. 28 O Poder El<«Ub\n, p<>r lnttm'~dio da Secrclllno Municrpal de 

Adnunl\lr""IK>. publiciU11. 11t 31 de março de :!005. o tabela de corgos tfeuvoo e 

~um!ntUilõ&dll' rnte1!J3nt C'J do qu.2dru geral dr ~soai a' il dt:moo•tnndo 0t11 quanllfall\"01 de 

urr.o~ 01. upa~ ror scn 1dol'c' cst4ve•• c n5~~;t6,·eu c: de ~:arJfOII vagus. 

l'llnlgra!o Colou • O Podei leg»lomo Mun>Copol obo<o'li o cumpnmcn10 do 

durosro nes1e atUS<' n\echnnte ato própno du M:U f'le"tdente. 

ArL 29 No e~ttk•o fin.3.Dcc:no de 200~ ,. ~~com peuoaJ lll \ O e tnah\"O dos 

POO.ru do Munr<fp!t'. nbcdcttr'.lo a. lunnu utabel«•d.• na fo><ma do art. 19 do leo 

Con:plemtnt>r n' 10112000. 

t I' - AtcndeiiOO o§ I' <k> 1n IH da I<> C'nmp!cmenror n' 1111/200(), oo ''I!Dre$ doo 

Cor.tr,UC6 tJt ICI'\.'CITWI!IfSn de ml(Hk-otu que ioC referem l \UbstltUI\50 de S:Mdora e 



Macapá, 02o08o2004 DIÁRIO DO MUNICÍPIO Págo 04 

cmpn:ea~ ptlbhcos, coulabilizad'"· como '"outrAS Qe,pcsas de pc._""OCL.I... fam 

oomprund1doa ~ limite• «tabelecuio~ no t.IJI'"' deste :a:n,o. 

I 1• · F.litel\uun de5.e a.nigo I1S despesas que nlo IOJ&m mcrenlcs lLs categorias 

(uncoonaos ohr.mgodas por plonOJ de CllriC5 do quodro pessOilJ do órs~o. 

Art. 30 :-lo e«n:fcio de 2005. observadas as diSposições da Lei Complementar 

n• 10112000, somente poderio "" admitido servldoru se: 

J • hOU\'Cr prêvi4 dotaçlo orçamenclrut suf.ctentc paru o 'u.codunen1n d.:t. despesa. 

11 o ror observado n limite previsto no ~rt igo ~ desl4 L..eo. 

lll o F.aiStirem corl"" '•SO• • preencher, demonstrodoo no tabelA de cup 

cfetn"' c com1U1~ mt.oprmtes do quadto geral de pessoal Cl\ tl conforme dlspOe o 

an 2~ dcsl4 Lei. 

• 
Art. 31 I'JrJ lons de otcndtmento oo disposto no "'' L69.t 1", U, do t:ocuUIIJiçiO 

.. eder.a.l , f1co.m uutoru.o<bs 35 conceuOe.s de quu~qucr "aotageni. •umc.nto de: remuner~ÇJ"" 

cn:..c;!o ou rc:Jdcquaçllo de estruturo~1i e carg~. bem como 4dmissõcs ou conrnnaçôe.1i de: 

~~_,ou,..l a 'lu.:llqu.er tirulo. obsc.nado o dap.xro nos an 20 e 7! da Le1 Complementar 

n• IIH/1000. 

CAPITULol.1 

Du ~sobro Altuaçllel ua Uglslaçlo 1'ribul4ria 

Art. 32 :ia cstunatho du n:cc1w do ptOJClu l1t lei orço.mentin; anuol poderio w 

rotL\Idtradns OJ crcuos de proposta< de olt:raç&J na l•ll'•laçôo In bulir•• que >CJ•m obJtlCI de 

prOJClO d.: lei que eMCJ~ C In tra..rrutaçdo na c amora Mumctpol. 

t 1• Se (\UilUdl I! rc\.~IU. n3 fom\a &., (·apur de)te .uupo. nu pruJCm de lct 

~)f'Ç.lmenWnôl anu:~l cnc:lmmhado ~ C~mara ~ 1untC\p.&l. o ttoder F..xc.cut1\o; 

I • 1denur.cará. na mcnsa~m. •• pwp<JOIÇÕCS de all<:t'IÇOes no ltgiSI:OÇIIo c 

espcarlC:Iri a teceitl adicional cspc.rada. em decOf'T'tnc:ta de cada uma das propostas e seu& 

.d.tsposuivos 

11 •rre"'ntonl, no projeto de lei orçammulri• anUIII, progmnaçlio especial de 

deJpe$3$ CoodiCIOIIDdaS à lprDVIIÇiiO dJs =pe<:IIVU alterações 1\1 leJISllçlo 

§ 2° C".s.u U) ahen:u.;õc:' propostas nio liejam apro .. 'Ud.D.s ou o 5C'jam pardlllmente, de 

ftlrtn;a J n:it.1 rcrmit•r :t mtegnhu.ç3o dos rec:unos ~spetll.do., u dotAÇões h cont~~ doi 

n:fcrulM recursos condl~•onadns (rtaitu n~o a»cJUndo.s) serio C40Celadu. m:d1tnu: 

de<: reto. :tJ'XX a Mnçlo dD lei orçunu:nui.rio nnuol. 

i 1". U l'odtor éJ.c<:uuvo proccder.i. mediante decreto. ~ ~ doa fonteS de recllf>OS 

cond•ctOOAdas conswues cb lc1 orçunciHina s•ncioMda, ~UJL' alteroçõe.s 114 legislação fc::nm 

3provQ(h_~ antc1 do cncaminhamcn1o do rupecrlvo projeto ck lei p;Lru sanção. pclu 

n:spccll\ 01~ fonte~ dcfinlb\'U . 

t 4". Aphc• "" o dl•posto oo;te or1tjtt> ~. proposiB< de olteroçao nu vmculoçao do& 

§ ' ' U.:.nrrodo alteroçõc• no lej!!slaçiio mbucln• em .:oo.eqlllnc11 de prOJeto de lc• 

cncammhad~, 3 C!'tmaro. Munlctp:~l :~pGs 30 de ~lembro dt: 2{)()4, e que tmpllqucm ucrt)Ctlno 

en~ ,~~\l a ettlmuuva ck rc«IUJ constante do proJeto de lc-1 orç.amen1ina PQro 100.5, 01 

stc~ ..:urrcspoudcnt.e5 dc\crlo ser ohJelO de projeto de: let de crédito adteional. 

i G• · J•unt ftns des1e ::anlgt.l dc\er- ~c- {a observar o d1~;>osto n~ "rtago l4 dll Let 

Complcmer.t.r n• JOl /10llU 

CAPITULO VIl 

o;,posiçüts ldrals 

Ar t. 33 O Pv<kt C'\CCU11VO de' erA desen ... olver ~H; tema de apropn~io de deJ:pes3s 

ctnn ,>hjctivo de demone;uar o cu'JU'I íL.'\s nçt.es orçamenuírins 

ArL J4 - C.aso seja nt'Celdna, a hm1toçlo de empenho dM dolaçflec: orçamr.nt.fn:u t 

d~ mo.,.uncntDo;ào (m~a.~ira quando necendno paro atingir n metos thc:ab prevh,tcU no 

1\tlC,O n:(aldn .,., ('ol.nigr.aro llnico do art. I. de.ua l.c-t. ser' feita de rorma proporCIOMI D.O 

mootante dos recurooo alocado& p.ua otcndunen:o de Outras Despcsu Correntes, 

ln\t:Jtlmentos e l nver~t'\ei Pinnceirns de C:Acl4 Podc::r. 

4 1° Cuo haJa. ocorr~nCtl do thspc.~to no cu.put desce 3rtJSQ. o Podct Execuii\'O 

'umun:car.i u.o Poda Lcgulou,·o uom.po:antudo da mcm6ri:a de cAlcu lo. dos p.1r&metros e du 

JU~ttfic:.çáa do ato, ll montante que. caberá a cad: uan na hmihtç~u do empenho c <14 

mo....-lnlentaçilo lino.nce•r.a. 

§ t' O utulor de c•do Pu<kr corn bol<' no comunicoçl n de que lrl ta o § 1". pubhcorí 

olto t":~~hcltecndo o montllnlt que c;WJ t'r~u !.lo ropecu'o Poder teni como hr.uuaçJo do 

empenho c movrme nrnçào fill3nc.:e;n. 

I - n de.'ij')efilDS dntmadas ao p;ag~J.menco do s:rVIço da dr, 1dn: 

l1 - dcspcSAJ correntes obngotóu•slle ••"'"" conúnuado: 

UI - contrlloarttda.s. murucipau a con"ênios fumados. 

Art. 36 O Pud~r E:~c:cuh\'0 ÔC:\'Cfl1 elabore~r e pubhcM liltl! tnnta díu~ apó.< :a pubhc11çlo 

da Le' Orç~:~mendr.a de 200-1, cruno~ama ~tnuul de dCM:mbolso menS41, por órgjlo nos tcrmo1 

d\) 1111: ~· cb l.c1 \umplemc:nLDr n• JOlAXl. obsenundo, em relaçlo :U despesu coru,tAntt'& 

dc:i~e Cfono~nnn.t . a abruncenc•u oeccs;5dnu :. obtcnçfto das mel.ll<ii fiscal i . 

Ar1. 37 São vcd•OO. qllo\Uquer p<O<edJRltntoo pelao orden.wo.-e. de de>pcsas aem 

c:umpnwMb e 5ufic:1entc: d!spombi1idudc de dolaçüo orça mentiria. 

Art. 38 Se o proJeto de lei orç>nltlllllria llfl\141 ~ Cor nncoon1do pelo (.'bcfe do 

Poder Exccuu'o até ll de dezembro de 2ll!M. a JlfOil"'~ dele connante podcrl. m 

exe.:umda duranlc os trê& Jlf'lmcirus meses do cx: rcl'cio. em codo mb :u6 o limue de 1112 (um 

doze ovoo) do totAl de c:rd.o dUill~O. na forma do pl'tlf"''la remendo ~ C'br.or> Muntc1pol 

~ , .. - CtJO\IÔi!rar-~c-li anle4.'1paçJ.u de cr6dJI\). 1 cunua do. k1 orçamc:ntiria. :a uuli7..açiio 

dus rercuu.~ ~uton1Jlda ne$le orugo 

~ ~' ~ao ~ mcluem niJ hm1tc pt'C-\'U:Io no rnpur de.\te antço ;u docaçOc:s p;~r.a 

lll..:ndrmtnto de despestL'i cmn: 

I • peuoal c: cncar~ lOC:IW. 

H · pag.:unrnro do sen·tço da dí,.ad.:l. 

111 • p.tp.i.uneniO d:L' despeus vmc:ul::uJ~,). 

1\' - ~:onrra~nuJ~< de:: r.:on,Cn!O-\ 

Ar &.l9 0$ Podere:~ f.ltciiiJ\V (' l.egulaov\) pl..bhc:l\tfto. no prdo dt qumze dUJ'i útc1s 

d;l. l.bua c.!.: pubhcit.çlio lia lc.t uro;tlmcntlln:t ;Lnual, r& Quadros de Detaltwmc:ntu da lkspcu • 

Qlll>. ;'Q' untdade Ot~·••nt"nÚiiíl tntepnte dc\!i. orçamcoros fi&eal c eLa scgu.ncbdc. IOC:.al, 

e'pe.:tflClando. par"' cad:l proJt'1~ :m\lido,tk e openu;ao t..5pc:c:wl. a programaçlo d.t dcspeco 

Art . .. o Ent&:ndc &e comu dcspeSQ sm:leutnte, paru fins do f J• do ::.rt. 16. da I...ct 

( 'ornplc:rno:ntar n• IOir.!Oflll, oqoclas CUJO v•lor nio ullnpüse, pa,. beos e OCtVIÇOS. os 

hmites dos •nclslJI\ 1 c U do nrt. 24 d:J Lei ,,. 8 666. de 1993. 

Are. 41 A Let On;amenWu "'u\leri autonzaçlo com 11 tnd•eaçlo do lnmte para 

~bcnura d:: cre1..htos suplemen~re\ "'Of\ÍOf'mC' d•spo.co no an. r da Lei 4 .320. de l7 de março 

'"' 196-1 

Art . .12 A Sc&:rtuan~ Mur.;JCliJal Oc PlaneJamento c C'oordena;Go Gen.l- SE.."'Pl.A. é 

,, 6rgl'lo re.sponsdvc:l em consolidar M OorÇatnentos de que rnn.a esta lei 

PoniRnfo Único A SEM!'lJ\ progromut6 c di\'Ulpr.l o c.,lcndano das Otl\idodcs 

d< claOOr.>çÕ<> do OCÇtm>CDIO. 

Art. 43 As sohc:tUlÇõea para ubenura de cr61itos suplementares de\lerlio \Cr 

acompanhold<" de Cll;>OOlç&o de monvos ;usuf~eando o ped•do. c cn"odll' l SccreW\:1 

!-.tunictp:al do Pla.nej:unento e Coordcnoçao Geral pa.r.a que esta elabore ~ msrrumcnto de 

controle: c repmgyamJc;ilo orç111menUn J 

\ri. 4-' l\ rc.:~bercur• dos crtc!Jcm C:\JX'CUlU c e'ti;KXdmá.nos. coufunne da.~posto nu 

~ ;- ar1 167 dA Conslltuu,ii~• f-'edcral ser A dcu .. adoa mediante dccrNo du Prefeouo Muntetpal 

A r i . -'5 O Poder E.'ecutwo .1dotará llul'llntc o e:terck:•o hrun,"'C ~ro de 2005 &i 

nlM.J<bs que K fizerem ~estiÍrii.S. ~ ados c;.s dtSJ~Itlv~ lcg.ats. par;~ din:uniJ.M. 

npenc1onahzar e equ1hlnur 3 e-.tcuç~o d.ll le1 orçamenuíno. 

Art. -Ui f.stD Lei cntn em vigor no dol11 de •ua poblicoçlo. 

Pa14coo, LAURlNDO DOS SANTOS BANHA. em 28 de julho de 2ro1 

METAS 
FISCAIS 
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LEI DE DIRCTIU:t~..S ORÇA~U:O.TARIAS r AR.~ O t:XERdno OKM05 
ANEXO DJ: Ml.:TAS FISCAIS 

~\c._\ c Pli~ MtcaaS p;~n e Prc~itvn Muninpa! de MICcpfi 
(Ar1.~ t•, P~.,...ro l"di.U:I Complemc:nurn•tolf11X)()) 

CRS 1,00) 

llh.A1ha l 
MuiiMJ.dr 

\1ure 

T(rl \1. 

• ;l"ll.l.tldP v-.. !G' t .. Tua"- lho~lrJAÇkJ ~hltcl 

··' nt.o1Mbck ~ rcah:n.t•"• ~· 2004. dcw·&.e ror "'IOh\? do aupcn .. its em 2003 no JYrl! IRJ..t- c Ta.u. d: 
I \.t't..h. o~ iok l"~t lic ~.Ctl. doi.WinMC drc mtd.a ~:JGIO ~ da estnac-a wuo fWc..l .-.o 1k 
P.''""''oe mp~;~rw.._,~«-. .•roae.'i"""•"~~pçlo 

IPTU JSClr 
lRRF 10% 
ISSQN 5'k 
ITIBI 5o/r 
Tx. Exerc.Poder Policia 10,14% 
Tx. Serviços 5'k 
Receita Contrib./Ser.Itum.Publica 5~· 

Divida Ativa 5~ 

Multas e Juros de Mora 
-

10% 
-

11. A pmjcç~o d~ recc11:1 par2 o exercrciu de 2006, obedeceu o se~.tu ontes critúius: 

ll'TU 15~ 
IRRF 5'ir 
ISSQN 5% 
ITIBI 5% 
Tx. Exerc.Podcr Policia 5% 
Tx. Serviços 5% 
Rercita C'ontribJSer. llum.Publica 5% 
Divida Ativa 5% 
Multas e Juro!! de Mora 5% 

111 A projç~fto da rccco1a para I> cxcrclcin de 2007, obedeceu us ;cgu intc.~ croténn;: 

IPTU 10% 
IR RF 5% 
ISSQN 5% 
ITIB I 5% 
Tx. Excrc.Poder Policia 5% 
Tx. Serviços 5% 
Receita Contrib./Ser.llum.Publica 5% 
Divida Ativa 5% 
Multas c Juros de Mora 5% 

U:J DE DlRETRJZE.'i ORÇA~IE.YfÁRIAS PARA O EXERC'ICIO OE 200~ -

RENÚNCIA FISCAL 

Met&s e ProjeçOea FISC818 para a Prefeitura Municipal de Macapá 
(Anlgo 14. Parágrafo 11 da Lei Complementlt n.•10112000) 

A ronuncla fosca! poderá ocorr~r no exarclcio finMct'IIO da 2005 

sogu:ntes sltuaçOes: 

para as 

1) pele cooceslllo de desconto da 2~ (vinte por cento) do valor lllnçado 

oo contribuinte, do lmpoeto Predial c Terrnoroal Urbano- IP'TU, QUatlllo 

do pogamanto em <XQ úniça; 

2) pala conceasao de desconto de 10% (dez por cento) do vator lançado 

3) 

llO contribuinte da Taxa pa'o Exerclcio do Podar de Policia, quando do 

pagamento em colll únll:&; 

pela concessll.:> de d2500II!O de ~% (cinqJOIIta por cento) do valor dos 

jures e mu'las ao contot>uinte que efetuar, no decorrer do oxerciclo, 

pagomanto de seus débl:os do IPTU a A.'vartl lnacritoa ou nao em 

OMdaAtMI; 

4
1 

tratamento d~orencoado com dooconto de 20% (vinte por cento) do 

va!or oorraspotldonte a Taxa pe:o Excrclc4o de Poder de PoliCia para 

es novas mlctoemp<osas, no quo ~ange ao primo1m ano de so.J 

funcionamento; 

NOTA EXPLICATIVA: 

Paru o exen::clo da 2005. o Munõcfp:o provA concessao a tftulo do ron;li\C'a de 

IIJCe.ta ç~en:onto do .ncentillos ou bene'!cocs dA naturoz~ trtbu•an~~ 

O montante da pravo!lão do renúncia, seré conslderaOO.na estlrr.owa de rece:t& 

da le> orçamon:Ma e não aiO'.artl as meta~ de resultados f1Scal8, prrnstas nc -~

pm~rio do Lei do O:reulzos Orçamentárias 

A ranúnci8 doeorre do fato de que omorgo por cont.1 dos débitos onscnlos em 

0.\/IOa At•va. um fnd.ce conslder.lvel IH tnadimpl6nc:la, além do que a ~ c!a 

Ler n' 022.'2002 de 27/t212002 e Lei 0251'2003 de 30{12.12003 que ar.era os a~ 

63,84,65,66,69,70,71 e revoga o art 67 (Cód'õ!O Tributário MunlcopaO. que posslbilta 

reobmr o roç.stro cadastral das caracterfr.!ca valo<etlvas doS o-nó-. contrib~lndo 
declstvarronle para uma atuallzaçlo do cadastrO tmcólloáoofo do munlcfpio com a 

flna.'ldado do promovef aumento da arrooadaçio municipal e Ju•tlça fOftC&!, 

t~ 
IV 

AMilODIMC'TASn~ 
L.IIDeDif'ITfiZD~-...... ..... ~~ ..................................... l,.,... ,.,....,., .• l.,~fto·ll\.~ 

-.... -ooec~Ao r ·~ "'"' viiM T iiPii"" J 
RECEITA TOlAL 1 ::::1 .... ...... , .... 
OCSI'ESA lOTAL .... ...... ,.., 
•tu.TIIOO......,~ .... 0,11 "" 0.11 

........ 1100~1" ,_ ,,., 0,11 :0,71 0.11 --::MOADAPIII.I 

~~ 
1AA.'<Sf'fJOt!OAS 
OJr1!AS AE:;FTAS 

TOTAL-

.... 0.1t 

.... ' 

_ zf?~•! 
117 '"2' )4.3 

'1 4U•t1'"' ,..__...· 

1,71 0.11 

1001 - _J 
~1111 160~ 

1Z2Y71 3157_ 
2 437St' 

tM.Z$Íoâ: 

... ~-~-- l 

·~:c~rlOiã 
,,,....., .... 
tJf, ..., , ... 0.11 .... 0,11 

'·" 0,11 

RS I,OC 

2001 -

"""'"' ' 2t.t26.17'!!, 
2.0fUt1

4 

111~ 

()bl A ntltNI'WI 1M recoiA ecM' pMl OI _... 3Xi5. 2a e ~7 nAo ~ ~ ~.......,.R$ dlt 

cv~. m».,.,..,.~~ao~fiCUJ'ICI,dC)...,....., ......... 

1'-.QTAS C.XPlJCit.TVA.'\ 

A l)ll.,...,.taç#IO dl cr*nol.M dt ~da NOI!IU CIO 10106.f0 ~ kli 10&~1 ton' O ,.,8 ...-r.w.Jo p&""a 

o e..» c» An-..tl)l. e~ • *" 1t10 N~~D~CW.-..nt• 
A ~açio ow. ~ w dlu om ~ dlt o "fUU"aCaPIP t» ~ ...ca '* d.IPl" dl c.101Ct ~ 
to M1.1 çfWt!O P1B e loii"'O*ft .,.:0 tu:~ de tJicaprl tte:ftW'·* t'T torne ct. oo-. t'll o;M'~ do ,.... ~ 

111 A S.Cflr'IM C:. Es~o dt ~ Wccmot.: c:. ~~ cSo PfB '" O f'"'li:l O. 200'1 0t ilrlnl ~ ltdll'l 

PI"'::'~ aura uu.:a rNOa dll ~ ttn 10m0 dll 5•· 

AN~O DI! ttl!TAS 11SCAIS 
o.a oe lliMtAiltl OIIÇAMENTAAWI20CIO 

....... ProjiiiÇ6n~•pw~t•~Miff'lidpelôt~ 
MCBfA."'-1 

--- - -- - · 
---t: ::- _-- : 

METAS E 
PRIORIDADES 

- ~ - -
-. ---_ j 

- ::- _- _1 

tíil_
~-cr. .oo 
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CÂMARA MUNICII'AL DE MA CAPÁ 
PRIORIDADES/METAS 

~-FUNÇÃO I '"OGRAMA I AÇÃO 'f-------==-r""Ro""'o"'"u-=ro,--_....!CMETA 

01 • LEGISLATIVO l 0001· Processo Manut~nção das A:v_i_da_d_es_Le_gJS-. -la-t-iva_d_a-tl---0-m--a-ra_M_uruo_· -_p_a_l_M_an_ti_d-a. ---1------+-----J 
Legislativo CMM. 

j UNIDJMEO. QUANT. 

I PERCENTUAL 100 

IPER~AL Modemi7.ação Admini.•t:rativa da CMM. 

l lnformatizaç~o d3 (},{M. 

I 
Ampliação c R~ forma da Estrutura Física 
daC-.1M. 

Implemrntaç3o da E <rola Parlamentar. 

I Realização de Concurso Público. 

Omara Municipal Modemizada; 

I EQUIPA..\.i. 

Ml 

Cãmara Muniópal Informatizada; 

Câmara Municipal Ampliada; 

Escola Parlamentar Implementada; I PERCEI>."lUAL 

Concurso Público Realizado; I CONCURSO 

100 

20 

1000 

100 

01 

'--_l_J__ ___ , __ l_ .. · ____ --~.-__ _.~...____, 
PRIORIDADES/~fETAS 

~ÇÃO - PROGRAMA 
.... " Adm···r·,.,..-· MET-A-- -- - - -- -

AÇÃO 

~tdioária 0010 Gercnciam-e-nt-o+~--u-te_n_çã_o_d_os_Se_rv_iços-. - - ---I 

L__ 

Administrativo Admini.•trativos da PROGEM 

l 

0015 Assessoram. 
Jurrdico ao Poder 

Executivo 

I 

Supervisão e Coordenação dos 
Assuntos Juridicos Municipais. 

_j 
I 
I 

i 

PRODL'TO 

Ati"idades da PROGEM 
administradas e supridas com ben.~ 
materiais. 
Ve!culo Adquirido. 
Móveis Adquiridos 

Obras Jurídicas adquiridas. 
Procuradores Capaótados. 
Sen·id. treinados e Capaótados. 
F.qulp. lnform. adquiridos. 

PRIORIDADESIMET AS 

I 

UNJOJM~D. QUANT. 

PERCENTAGEM 
UNIDADE 

MÓVEL 

UVRO 
PROCURADOR 

SERVIDOR • 

EQUIPAMENTO I 

100 
01 
06 

30 
06 
20 
04 

Setor: Adminis tração P Pl~amcnto --· _______ . r---__ ------"1 
~ >UNÇÃO ~-'~GRAMA 1--- AÇÃO f------=Po=:R-=o-=o""ur=-o=---____::_M:.:::liT:..:.;A:..:_,r--:u""N-:-:I=o-::JM:-:Ir.ÉtD=-.-""TI--:::Q-:-:U:-:-A~NT=-.-1 

Administrativo Secreta rins e órgãos Munidpai~. mantidos e adn.Jnistrndos. 

I 
04-Adrninstração 0010 Gerenciamento I ~utenção Administrativa das Secretarias c órgãos mwuopalS 

I
. Equipamentos adquiridos. 

Ações de governo dh'Uigada.~. 
lnfonnat. educativos elaborados. 

0013.Controladoria 
e Auditoria 

0014 - Gestãoda 
Adminis tração 
Fiscal 

Auditagem das ati\·idades Financeiras, 
Contábeis e Operacionais da PMM 

I Modernizar a Adrninistrnção fiscal 

Veículos adquiridos. 
Pessoal trein.~do e capacitado. 

Conselhos municipais =tidos e 
administrados. 

Atividadi'S Auditadas. 

Ação Fiscal Informatizada; 
• Micrbromputador 
• Impressora, 
• Scanner 

Auditores capacitados 
Fiscais capaci~~dos 
Pes.wal de apoio admlnistiaUvo 
capaotado. 

PERCENI'UAL 100 
EQL'IP. 02 

PERIÓDICO 
INFORMATIVA 

UNID. 0-1 
SERV!OOR 1000 

CURSO OS 

PERCEN'IUAL I 
PERCENTUAL 

UNJO. 
UNID. 
UNID. 

AUDITOR 
FISCAL 

SERVIDOR 

100 

100 

25 
10 
03 
09 
90 

30 
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PRJORIDADES/MET AS 
Srtor. Ad~traç~S'.!_P::I•:.::n:::.ejcam=e::n::lo:.__....,-- __ _ 

AÇÃO r=------ r=R::-:0:::0;:-,UT=cO:::-- - --'-=:..:..:...,--;-;:=:-;;-:;;,;;::::--r-:;::;-; 

Jni_,_.,M""'cipol~ Té<ni~ do DINF """''~ 
Equipamentos adquiridos; 

META 

QUA~ UNIDJMED. PROGRAMA FUNÇÃO 

- ----
04-Adminstraçllo 0018 Tecnologia da 

lnfor:naçllo 

00/.2Gestão do 
Planejamento 

Municipal 
lmplantoção do Sistema 
Modernização Admini_qtrativa. 

I 
de i 

Fortalecimento do Sistema 
Municipal de Planejamento. 

Softwares adquiridos. 

Órg3os e entidades do executivo 
municipais estrut. e organizados. 
Métodos de rndonalizaçllo 
implanmdos. 

Ações municipais planejadas e 
integradas. 
Oficinas c seminários realizad os. 
Sistema municipal de gest;Io 
territorial implantado. 

TÉCNICO 12 
UNO. 04 
UNO. 02 

PERCENTUAL 100 

PF.RCENTUAL 100 

PERCENTUAL 100 
EVENrOS 04 

SISTEMA 01 

I 
f L--· ..__ __ . _ __j _ _ ______ __L._ _ _ ________ __.._ ___ _.__ _ __, 

PRIORIDAOESIMET AS 

I 
UNIOJMF.O. FUNÇÃO I PROGRAMA AÇÃO f---- PRODUTO QUANT. -í 

PRÉD!O OI I 

1Setor. Admmistra~ c Planejamento~ _______ -,--- _ META 

- ---tl4 -Gestll=- Moderni~ar a Administração fiscal Co:>strução do Prédio da SEMF!·-,--+-------t------1 
Administração Fiscal Postos de atendimento a populaç3o; 

a 
Aquisição de vefculos; 

I 
Programa de incentivo 

arrecadação; 
• Folder, 

I 

• Cartilha 
• Dh·u lgnção através mclos 

eletrônicos (TV e Rádio) 
Cadastro de IPTU alu31izado e 
modernizado; 

Cadastm de ISS e Alvará de 
localização e/ou Funcionamento 
atualizado c modemizado. 

POSTO 03 
VEICULO 05 

IMPRESSO 60.000 
UNID. 40.000 

VEJCULAÇÃO 240 

PERCENTUAL 100 

I 
PERCENTUAL 100 

I 
I 
I - _ _j ----___ _...___ ___l._.__j 

I I 

l ______ L_. ___ _ 
PRIORIDADESIMET AS 

~ Educaçllo, Cultura c La7~ ·--,,...-------- - - - - ----..,-----
------~M~~ET;A~------------------ ---

FUNÇÃO PROGRAMA AÇÃO PRODUTO UNIOJMtO. QU:.\NT." 

~----------+-----------4------------------------+-------------- ------· -4---------1------~ 

12-llducaçlio 0040Desenv. do F.ns. lmplnntaç~o de acordo com as Entidades 
Fundamental nacionais e Internacionais- Convênios; 

Manutenção c Expansão do Ensino 
Fundamental 

0041- Assist~ncia ao Apoio ao Programa de Assistência ao 
Educando F.studante 

Alunos atendidos com programa 
do~NDE. 

Escolas municipalizadas e 
mantida.,. 
Formação c capacita~o dos 
professores do Ensino fundamental 
continuada; 
Repas.w aos caixas escolares 
mantidos. 

AlwlOS atendidos <'Om mercndll 
escolar; 
A!WlOs atendidos com cducaçllo e 
saúde - 1" série; 
Bolsa escola federal. 

--·-- -----

ALUNO 

ESCOLA 

PERCENT. 

ESCOLA 

ALUNO 

ALUNO 
ALUNO 

25.000 

69 

100 

36 

43.300 

I 6.000 ' 

i 21.000 ' 
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PRIORIDADES/METAS 

rror. ::;:Culluza:::~-MA I -- -- -A-Ç.A-_0 ___ - - .,.- -----P-RO-D-\..T_O _ _ _ -;-M-;;ET=A:---IU_N_I_D_JM_IED-.--Q-U-ANT--.-. 

t-· -- ----------.. -+------- ---- ----1f------1---....J 
12-F.ducação 0042 -EducaçAo de Manutenção da educação de jo,·cn.~ c 

1 

Jovens c Adul tos adultos. 

0043-Dcscnvoh·. da I 
educação Infantil Manl!tenção e I EducaçJo Infantil. 

d~nvoh·unento 

I 0044-Valonz. c 
Dinamlz. dos Bens 

históricos do 
Patriml\n. Cultural 

ValonzaÇl\o c Dinarnlz.aç~o dos Uens 
Históricos do PatTimõnlo. 

Alunos atendtdos com Kit's 
C!;CO[ares e matertais didáticos. 

Saw de Aula Equipada; 
Repas.o;e ao Caixa E.'ICOia mantida. 

Pesquisas hl~tóric.lS e arqueologias 
realizadas; 
Bens hl•tóricos resgatados; 

ALUNO 

SALA 
ESCOLA 

PESQUISA 
EVENTO 

2.750 

16 
16 

04 
04 

L _ __ __,__-- j_ -------~__,___/ J 
PRIORIDADES/METAS 

--·- --.. --------.~--·========~=-:;;-c;;-~-= -=-:_-..;.-M;.;_ ..... ET~:.:..A~~--=,:,:::~:~:-=-~-=-=-:,:~-==~1 
AÇÃO PRODUTO UNIDJMED. QUANT. 

Setor. ~u~o, ~~ra e l..a7er 

~FUNÇÃO PROGRAMA 

r '"'·"~· 0045- Descm•olv. 
Artístico Cultural 

------1--------------
Manutenção do dc!\Cnvolvimento Artístico 
e Cultural. • AçJo artístlro-cullural 

implementada. 
- Espaço Fl5ico p/ o clest>twolv. das 

ativid. cultura.is estruturado. 

F. VENTO 12 

PRÉDIO 02 

I 
I . ' I I 

...__. __ _.__! _L ___ _j_ ___ ____._l _.._____.I 

I'RlORIDADES/MET AS 
Setor. Saúde r ~ÇÃO - PROG-;:::: - -·- - AÇÁ--;;-

~-10- s.~::-- 0050- Preve~o e Atenção à S.1úd~ de Gntpos Espedficos. I Controle de 
Doença.• 

"MirrA--

ouANT.I - · PRODUTO I UNIDJM~D. I ,j Ações Programáticas de saúde I 
reali7.adas. I AÇÃO 

. Famllias acompanhadas atTavés do 

PAC~ I FAMÍUA 

- Famllias acompanhadas através do 

~r. I FAMfuA 46.000 

. Campanhas de Saúde reallZadas . CAMPANHA 14 

'---·----- - - - - -- ___ .._ 

0051- Vlgil.\ncia à ~de Vigilancia S.1nitária. 
Saúde 

I 
t__ ___ L __ _ 

Estab. Comere. de alimentos c I I 
serviços in.'Jlt!donados. INSPEÇÃO 4.536 

I llabitaçilo Unifarn!Uar, Colehva P 
INSPEÇÃO Multifamiliar lnspedonadas. 

Saúde I 15336 

- llitabelecimenro de 

I inspecionado. IKSPEÇÃO 7..000 

Amostras l'm áreas, produtos, j 
=""''"'""'"""",..oo''"""'l courrA 

1.241 

I · Estaçl\es rod<>-ferroviárias, 
cemitérios e necrotériM I ~onados. INSPEÇÃO 25 
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PRIORIDADESIMET AS 

s~to_r._. _Sa_ü~--r-·-------,----------------,------------:-:-=;;;-;------------, 

I 
! META 

l FUNÇÃO PROGRAMA I AÇ.ÃO !--" - --PRODUTO _ __ , 

I 

10 - Saí•de 0051 -Vigilância à Ações de Vigi15noa S.1nitária. 
Saúde 

Ações de Vigilãn<i~ Ep;demio!ógir.a. 

Instituição de Ensino Público e I 
Privado inspecionada. I 
Ações de SellSibilizar;ão com 
participação da comunidade 
realizada. 

- Doenças imunoprevitúveJS 
controladas por meio de vacinas; 
Doenças de transmis..c;Ao direta 
controladas; 
Doenças não transmissíveis 
controladas; 
Ações de Vigilâm:ia 
epidemiológica implantadas nas 

UNJDJMi;O. I QUANT. 

fNSPEÇÀO 216 

AÇÃO 50 

268.059 

PESSOA 10.400 

PESSOA 8.176 

03 

I 
Unid. Saúde; AÇÕES 
Ações de Vigiláncia 

~ J ti'~~~~~~~ca implementadasi. AÇÕES 
6817
J 

I 
- Serviços de vigilância 

I Supervisionado. SuPERVISÃO 
- Ações ~ucati\·os. EVRNTOS 24 

L_ ___ __j______ --- -- - --- _ _ I __ -----·---- ---~-L--

Setor. Saúde 

í-:N~À~ l PROGRAMA-..,------AÇ) :<l 

1

1 10- Saúde 0052- Assistenci_a_à+Ass- is-tê_n_c_ia_A_mb_ul_a_:o-:i-ai. 

Saúde 

I 
i 
! 

PRIPRIDAD'ESMETAS 

_f 
·- - META 

PRODUTO 

Consultas médicas realizadas. 
Atendimento Odont. realizado. i 
Exames laboratori.1is realizados. 
Consulla de enfermagem realizada. 
Atcndim. de enferm. realizada. 
Con~ultas de emerg. realizadas. 
Assis!. farmacêutica realizada. 
Ao;sist nutricional realizada. 
Atend. P!iicológico realizado. 
Exames ultrasonogr. realizados. 
Atend. de fisiotenpia realizado. 
Atend. terapia ocupacional. 

UNIDJMEO. 

CO:-.!SliLTA 
A TE:-.IDL\1. 

EXAME 
CONSULTA I ATENDIM. 

I 
CONSULTA 
ASS!SrtNC 
ASSl'iTGNC. 
ATEI\TDIM. 

EXAME 
A TEI'.'DIM. 
AlliNDIM. 

I "'"""'"' """""'"· -, .• ..._ ~,....,.. """""AÇ. I 

QUANT. 

453.600 
67.587 

I 
476.805 
59.400 
475.200 

I 95.000 
475.200 
36.300 I 6.000 
28.800 I 43.200 
21.600 

4.654 

I I . I 

L __ _ ~l __ ___, ___ _...__1 __ _,_!_.....:.___! ___,! 
PRIORIDADES/METAS 

Setor: Saúde 

~ >uNÇÃO ~ ••oGRAMA L ___ A-ÇA_-o _ ____ l_-- ••omrro Mm I UNIO-'Mfu. r 
10- Saüde I :;m:; c;)~!:; ~~ ~,~:c~ Administr• t!va c l'manceiro da I - ~~~~ Gestores implantados I UNIDADE ~~ 

17 
1

1 Saúde Secretaria de Saúde equipada. EQUIPAM. 300 
- Profissionais de Saúde capacitados. 

I 
- Consultoria contratada. PROFISSlON. 1.000 

Plano Diretor UBS's COI'>l'SULTOR. I 01 

. 
Unidode< equipadas de saúde. UNIDADE 17 I UNIDADE 17 

I 
I 
I 
I 

'------'---'------~\ --~--'--1 ____.! 
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PRIORlDADESMF.T AS 
Setor. Wrnestrutura .---- - - - - · -------

FUNÇÃO I PROGRAMA 

04 • Administraç'lo 0070- Edilicações Construção, Reforma e AmpliiJção de Frira construída; FEIRA 01 
PúbUcas. Prédios e Próprios Munkipais. Feira refo rmada; FEIRA 02 

1 C: entro Comunitário construído; CENTRO 

1 

02 

I 
C:entro Comunitário refonnado; CENTRO 04 
Praça construída; I PRAÇA 01 
Praça reformada; PRAÇA 03 
~istemas Isolados de Abastec. de 
Agua construídos; SISTEMA 03 
Balneário Construido; BALNEÁRIO 02 
Balneário Revitali.zado; BALNEÁRIO 13 
Passarela.q em Madeira de Lei 
Construídas. 
Centro de profis. do servidor 
municipal construída . 
Prédio do arquivo geral 
construído. 

ML 

CENrn.O 

PRÉDIO 

1.000 

01 

01 

I 
- Subestação de recepção e controle 

da commte elétrica do complexo 

I administrativo da prefeitura de 
~farnpá construído. u'l\.IDADE 01 I 

I 
Espaço fCsico da SEMAD 

I 
1 

reformado. UNIDADE 

1 
01 

______ .L_ _____ .J_ _________ __i_- - ----- -- - -1-----'----'J 

PRIORIOADESIMF.TAS 
Setor: Wraestrutura 

I FUNÇÃO I PROGRAMA I AÇÃO ! PRODL'TO ~M~ET-.!.!.:A'--,.-:-:U:-:N-:-::10:-JM:::-. f=EID-. ....,.. QUANT.j 

I

r--10- Saúde 0070- Edificações ~~ In-v-es-. _ti_m_c_n-to_e_m_Sa --u-· d-e-.-------1-~~--U-ru-.-d. Saúde Raimundo llosanan 

Públicas. consrrufda. . 
Centro de Reabihtação construído. I 

I 

I - UnidSaúde da zona rural 
reformada. 

I UB$- :--1. I Iorizonte conqtruida. 
Centro de Reabilitaç'!o do 
Mtmicípio construdo. 
Ba.o;e de Regulaç'!o d o serviço de 
Atendimento Muvel de Urgência 
construída. 
Centro de Atend. Psicossocial 
construído. 
UMS- BaíUque construída. 
Postos de saúde da zona rural 
ronstruldos. 
Postos de Saúde da zona rural 

UNIDADE 
UNIDADE 

UNIDADE 
UNIDADE 

v'!\.'IDADE 

UNIDADE 

UNIDADE 
UNIDADE 

UNIDADE 

01 
OI 

01 
01 

OI 

OI 

01 
OI 

reformados. I I 
uns·s - lnfraero O, Pedrinhas} 
Cidad~ Nova l Brasil Novo c 

Pilcoval Ampliadas. . ~..I_UNID_. __ A_D_E_...~I __ os_-_....JI 

I I I 

L_j ____ L __ l 11 UNIDADE 

Setor: Wraestrutura 
r - · 

I FUNÇÃO PROGRAMA 

I -----+--
12-F.ducação I 007Q-Edificações 

j Públic<lS 

15-Urbanismo 0071-lnfraestrut. e 
Saneamento 

! 

-

PRIORJOADESNET AS 

AÇÃO 

Expans:!o e melhori~ da mira-estrutura I 
d o setor ed ucaçáo I 

I 
I 

Desenvoh·imcnto c Manu tenção da 
Infra-estrutura Urbana e Suburbana do 

IMunidpio. 

I 

-
-

-

-
-

META 
PROD\.:TO 

--- ---·-

E.<;CO!a.< Con.qtruidas, 
Escolils Amphadas; 
Escolas Reformada<; 

Vias t;rbanas Implantadas; 
Vias Urbana.• Con.qervadas e 
recuperadas. 
Vias t;:banas pavimentadas; 
Vias urbanas Recuperadas; 
Estradas Vicinais Conservadas. 

. 

UNID.IMED. 

1-·--

ESCOLA 
ESCOLA 
ESCOLA 

M' 

M' 
M' 
M' 
Km 

: 

I 

QUANT. 

04 
CTl 
lO 

21.600 

216.000 
108.000 
360.000 

100 

.. 
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PRIORIDADF.S/MliT 1\S 
~racs!rutura 

: -----,-----------------~-----------------~~~--------------~ 

~-ÇA--o---l--P-R-OGRAMA j AÇÃO f---· PRootrro META.-=--r--;-;u;-;No;ID:;-JM=fÉr.::-ID:;-.--.!--=Q"'u7 A:-:NT-=.-1 

17-Sar.camento 0071-In!~nslio e Manutenção da In!rn- • 

·-~~.. r--u ....... ""~"" 

I 

I 

I 

Sistema de Micro Drenagem 
Expandido 
Sistema de Micro Drenagem 
Mantido 
Sistcm.1 de 1\.-lacro Drenagem 
Implantado 
Sistema de Macro Drenagem 
mantido. 

~- --_L_j _ _ . ___ L 
PRlORIDADESIMET AS 

m 10.000 

m 2.000 

m 2.000 

m 3.000 

~abirnçãoe Uro~"=·~=·=m~o~------r-------------------------~----------------------~~·-------

fUNÇÂO l eROGRAMA j____ AÇÃO ___ ~-----=======P:R:o:o:ur::o====~M:liT::A:I.-f----·u:N:~:o~JM---~----+-Q-u_ANT_ . .....JI 
15-Urbanismo I 0061-Serviços I G dade c Logradouros Limpo..• e I Gdade e Logradouros Limpos e I 

Urbanos ~Conservados. Con.o;e=vados. I TO:--.'l:.LADA 200.000 

I I 

I 
I 

l i 

L__j ___ ___l.__.! ______ _....._! ____ __ ! _ _ _...__________. 

PRIORIDADESIMliT AS 
Setoc Assistência Social r f1JNÇÃO I PROGRAMA r=~o 

I I 
08-Assi~ncia : 0016-Assistênda ao !ll.anutençilo e Apoio"" Ati,·idadcs 

Social Desporto c l.a>.er Desportivas 

00!12-Mobil.ização 
Social 

• 0080-Aç3o social 

Manutenção do Descrwoh•imento 
Comurútário nas Açô<'• l\!urúcipais 

Assis~ncia ilo idoso e ao pormdor de 
deficiência. 

MliTA 

PRÕDUTO ~N-'I_o_.M_. _E_o_. +-Q-U_ANT __ · -il 
Escohn.'>as de iniciação desportivas 
mantidas; ESCOU!>:HA 
c\'entos desportivos realizados; EVE!'ITO 
Entidades de~portivas comunitári.1s 
atendidas. ENI1DADES 

Entidades tecnicamente apoiadas; 
Pesquisa de campo realizadas . 
F.ntidndes da zona rural e uroana 
devidamenl<> cadastrada.~. 

Idoso Atendidos. 
Portador de deficiênoa atendidos. 

FamOia..• atendJdas. 

El\'ITDADE 
PESQUISA 

E!\:TIDADES 

i ATEN"DIMENTO 
ATii~O!MENTO 

A TE!\"DIMENTO 

04 
os 

08 

120 
120 

80 

210 
50 

300 
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PRTORIDADF.s!METAS 
Setor: Ass __ is_tê_nda:...:Sod:.r-::'"'a'-1 _ _ 

MliTA 
FUNÇÃO PROGRAMA AÇÃO PRODt.rrO 

1------t---------+- - ---------.. - -t-----
08-Assis~rn:aa OOSO.Açllo social 

Social 
Ass.istfu'lcia a cnança e ao adolesccnt~. 

Atendimento em Regime de Ahrigo. 

Manutenç;Io do Con.Y.Jhl' Tutelar de 
M.1capá. 

Crianças e adolescentes Atendidos; 

Adolescf'nte.s atendidas. 

• Ca$11 Abrigo mantida. 

• Con<:elheiro treinado e Cllpadtado; 

Pessoal de apoio treinado. 
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UNTDJM~D. QUA.VT'. 

I 
600 

I 

ATENOIME\ITO 30 

01 

i 

05 

I 15 

CONSF.LHE!RO 

PESSOA 

L L ! - ___.____ 
___ L ____ ,___t_J 

PRJORTDADESIMET AS 

r etor: ~:::batnt~'t_r_n_o_c_RA_M_A 
!8 - Gestão 0090- G<>stllo de 

I ~··~-· do::~. '-•~ ~E __ P_R_o_o_u_:-r_o. ___ M_ET_A_+-_UN __ m_JM_l_EJo_._+_o_u_A_NT_-;· 

!-.i.'lCapá. e I . ~auro p:eservados; PERCE.'lTUAl. 100 Ambiental Recursos 
Ambientais 

0092 - Controle e 
Fiscahzação de 

Recurso6 :-.laturais 

Monitoramento dos Recursos Ambi~ntlis 
do Munadpao. 

, • Produção de mudas ornamentais, 
:ubustivas e a:bóreas; 
Pes50i11 treinado. 

Recursos naturais fiscahzados e 
controlados; 
Mudas para jardlromentos e 
:uborização produzidas; 

• Arboriz.1ção urbana conservada; 
Áreas verdes mantidas; 

• Paisagismo urbano revitalaz.1do; 
- F-<lucaçlo ambiental di fundada; 

MUOAS 
PESSOA 

AÇOES 

MUDAS 
ÁRVORES I 
PRAÇAS 

PRAÇAS I 
CAMPANHA 

240.000 
30 

700 

200.000 
3.500 

37 
37 
24 

'-----
l __ _ ______ --L__.: ----L--1 ~ 

PRIORIDADES/METAS 
Setor: Ptodu!:ivo (Agncu!tura, A~astecimento e TuriSmo) 

Ft:NÇÃO PROGRAMA AÇÃO 

20-Agricultura ' 0030 - Agnrultura e Apoio ao At-astccimento Alimen!ar. 

1 
Abastt•<.:imento. 

Apoio ao Dcscnvolvamento do setor 
primeiro. 

• Anlm.1is pa:a abate fiscalizados; ANIMAL 
• Mercados Administrados; U~IDADe 

Feiras Administradas; FEIRA 
- Matadouros fiscali7.ados; L'l\10ADE 
• Quintal verde; FAMÍUJ\ 
• Criação doméstica galinha caipira PRODUTOR 
• Caprinocultura PRODuTOR 
• Pomar Caseiro MUDA 

Produtor atendido com proj. de I 
Compostagcm. ATE:\'OIMENTO 

• Produtor :a..<sistido com mccaniza{<'lo 
agrlcola. ASSlsrtNOA 

22.000 
02 
13 
OI I 700 
100 
20 

296.250 

200 

300 

~~- _l _ _______ -·- j_ _ _l__j 

I 

i 
I 

i 
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PRIORIDADES/METAS 

Sdor. Produth·o (A~:ricultura, Abastedmentoe::..T:..:un::;is::::m::::.o::r) ____ _ _ ---.,.------ ---- -:c=-:------------. 
MI:.IA 

FUNÇÃO PROGRAMA AÇÃO PRODlJTO UNIDJMID. QUANT. 

23- Comércio e 0031 -Dest'nvolv. do Promoção do Tutismo. Turi~mo municipal divulgado c 
Serviços Turismo promo,·ido; EVEl\'TOS 20 

Turismo ecológico municipal 
planejado, coordenado e 
dPSenvolvido; PROJETOS 06 

I ~--------L---------L--------------------L--------------------1--------~---~ 
QUADRO DEMONSTRATIVO DAS CATEGORIAS FUNCIONAIS E 

QUANTITA'nVO 

CATEGORIAyeNCIONA,L ' 
I· ,, • '• 

.QUANTITATIVO 

Motorista Oficial 04 

Auxiliar Operacional de Serviços Diversos 11 

Agente de Segurança 09 

Assessor Legislativo 10 

Técnico Legislativo 12 

Assistente Administrativo 14 

Administrador • 01 

Contador OI 

Advogado 02 

Analista de Controle Interno 04 

Bibliotecário OI 

JtJSTIFICATJVA: 

Considerando a Receita do Poder Legislativo Municipal para o exercício 

financeiro de 2004, determinada pela Lei Orçamentária Anual, está fixada pelo montante de 

R$ 8.046.000,00 (Oito Milhões e Quarenta c Seis Mil Reais), com segue: 

3.1.9.0.00 Pessoal e Encargos Sociais R$ 4.853.547,00 

3.3.9.0.00 Outras Despesas Correntes R$ 2.842.453,00 

4.4.9.0.00 Investimentos R$ 350.000,00 

'!f.O'l'AL ri R$ • 8.046.000,00 . T ' .,~ .. 

O Artigo 29-A da Constituição Federal, parágrafo t• determina que "A Câmara 

Municipal não gastará mais de 60% (sessenta por cento) de sua receita com folha de 

pagamento, inclufdo os gastos com subsídios dos vereadores". (grifo nosso). 

Conforme consta na Prestação de Contas do Exercfcio de 2003, a despesa com 

Pessoal da Câmara Municipal de Macapá atingiu o montante de realizações da ordem de 

R$ 3.677.971,20 (Três Milhões, Seiscentos e Setenta c Sete Mil, Novecentos c Setenta e Um 

Reais e Vinte Centavos), já incluído os gastos com Vereadores, portanto com uma sobra de 

recursos da ordem de R$ 2.801.968,80 ( Dois Milhões, Oitocentos e Um Mil, Novecentos e 

Sessenta e Oito Reais e Oitenta Centavos) em relação a fixação prevista para o cxercfcio de 

2004
1 

para despesas cpm Pessoal. 



Macapá, 02.08.2004 DIÁRIO DO MUNICfPIO Pág. 14 

DECRETOS 
DECRETO No 0985, DE 02 DE AGOSTO DE 2004. 

ABRE NO ORÇAMENTO VIGENTE, 
CRÉDITO SUPLEMENTAR NO VALOR 
DE R$ 156.450,00 E DÁ OUTRAS 
PROVIDêNCIAS. 

O PREFEITO MUNICIPAL DE MACAPÁ, 

no uso das atribuições que lhe confere a Lei Orvlnica do 

Munidpio no seu Art. 222, parágrafo único, Inciso I, com 

redaçio dada pela Emenda no 013/01 e Art. 6°, da Lei 

no 1.374, de 14 de janeiro de 2004. 

DECRETA: 

Art. 1 o - Fica aberto no Orçamento 

Vigente, Crédito Suplementar no valor de R$ 156.450,00 

(Cento e Cinqüenta e Seis Mil, Quatrocentos e Cinqüenta 

Reais), conforme o Anexo I constante do presente 

Decreto. 

Art. 2° - Os recursos necessários à 

execução do disposto no artigo anterior, decorrerão de 

anulaçio parcial ou total de dotações, conforme Anexo II 

constante do presente Decreto. 

Art. 3° - Este Decreto entra em vigor 

na data de sua publlcaçio, revogadas as disposições em 

contrário. 

PALÁCIO LAURINDO DOS SANTOS 
BANHA, em Macapá, 02 de agosto de 2004. 

c~~~HA 
Prefeito de Macapá em Exerclclo 

Anexo ao Decreto n° 0985, de 02 de agosto de 2004. 

ANEXO I 

SUPLEMENTAÇÃO 

2600- SECRETARIA MUNICIPAL DE FINANÇAS 
2601 - Secretaria Municipal de Finanças 

OIJ. 

CÓDIGO D~ ESP~CJI'lCAç.\0 NATUREZA 
DESP. 

0412200102.015 01 Manut. Adminlatratlva d• 
SEMn. 3390.39.00 

S..b·Tot.l 

TOTAl . 

~~ 

VALOR 

~ 
13,000, 00 

13.DDD,OO 

2900- SECRETARIA MUN. DE OBRAS E SERV. PÚBUCOS 
2901 - Secretaria Municipal de Obras e Serviços Públicos 

OIJ. 
1!$ 

CÓDIGO DE ~SP~CJI'lCAç.\0 NATUREZA VALOR 
DfSP. 

04U200701 .004 01 Con.e"ttuç.lo, Ampllaçla c 
Reform• de Prtdlos . 
Pr6prioa Munldpala. 3390.39 .00 ~ 

Sub .. Toml 4 .450,00 
1545100712. 028 01 Ouenw, • Hanut. do 

tnfra· !:atruw,. Urbana 
• Suburbana de Mac..p•. 3390.39 .00 78. DDD,OO 

4490.51.00 UJillll.gg 
SUb· Total 92.000, 00 1751200712.030 01 ou e""· . Ma nu L de 

lltfra·f•t"'tuta Urban• 
do Mocap6. 4490. 51.00 .u.Jillll.gg 

Sub-Tota l 17.000,00 

TOTAl 
113.450,00 

3100 - SECRETARIA MUN. DE TRA8, E AÇÃO COMUNITÁRIA 
3101- Secretaria Mun. de Tr•balho e Ação Comunitária 

OaJ. 

CÓDIGO D! UP!Cll'lCAç.\o NATUREZA 

DUP. 

0812200102.035 01 Manut. Admfnfatrattva 
do S!MTAC. 3390.08.00 

Slto.Jl.OO 
Sub-Tobll 

TOTAl 

ANEXO Il .. 
ANULAÇÃO 

2600- SECRETARIA MUNICIPAL DE FINANÇAS 
2601- Secretaria Municipal de Finanças 

OBJ. 

CÓDIGO D~ ESP~ClfiCAç.\0 NATUREZA 

DlSP. 

0412200102.015 01 Manut. AdmlnlatratJwa 
da S!MI'l. 3390.36.00 

Sub-Total 

TOTAL 

ltS 

VALOtl 

20. DDD,OO 
1RJIIIQ.IIIl 
lO.DDD,OO 

30.DDD,OO 

RS 

VALOR 

~ 
13.000,00 

U . DDD,OO 

2900- SECRETARIA MUN. DE OBRAS E SERV. PÚBUCOS 
2901 -Secretaria Municipal de Obras e Serviços Públicos 

RS 
OIJ. 

CÓDIGO DE !SPEClP'ICAÇr\0 NATUREZA VALOR 

D!SP. 

1545100712.021 0 1 Deaenv. • Manut. da 
lnfr•-fatrutut'll Urbana e 
Suburbana ck Macap6. 1390. 30.00 ~ 

Sub·Tot.l 7t.DDD,OO 
1545200&12.029 01 Cidade • Logradouro• 

Umpoa • COn.Mwado•. 33t0.39.00 ~ 
Sub·Tobll 35,450,00 

TOTAL 113.450,00 

3100 - SECRETARIA MUN. DE TRAB. E AÇÃO COMUNITÁRIA 
3101- Secretaria Mun. de Trabalho e AÇão COmunlt6rla 

OeJ. 

CÓDIGO D! ESPEClflCAÇÃO NATUREZA 

DESP. 

0812200102.035 01 Manut. Admlnlatrativa da 

TOTAl 

S!MTAC. 3190.111.00 
3390.32.00 

Sub-TObll 

Prefeitura 
de 

Maca pá 

A$ 

VALOR 

::1:0.000,00 
~ 
JO.DDD,OO 

30.000,00 



Lei: 

~ 
PREFEITURA MUNICIPAL DE MACAPÁ 

LEI No 1.403 - PMM, DE 28 DE JULHO DE 2004. 

Dispõe sobre as diretrizes orçamentárias 

para o exercício financeiro de 2005 e dá 

outras providências. 

O PREFEITO MUNICIPAL DE MACAPÁ: 

FAÇO SABER que a Câmara Municipal de Macapá aprovou e eu sanciono a seguinte 

DISPOSIÇÃO PRELIMINAR 

Art. 1° Em cumprimento ao disposto no art. 126, da Lei Orgânica do Município e 

art. 4° da Lei Complementar n° 101 , de 04 de maio de 2000, são estabelecidas as Diretrizes 

Orçamentárias do Município de Macapá para o exercício financeiro de 2005, compreendendo: 

I- metas e prioridades da administração pública municipal; 

II- estrutura e organização dos orçamentos; 

III- diretrizes para a elaboração e execução do orçamento municipal; 

IV - disposições relativas à dívida pública municipal; 

V - disposições relativas às despesas com pessoal e encargos sociais; 

VI - disposições sobre alterações na legislação tributária; 

VII - disposições finais. 

Parágrafo Único - Integrará o projeto de lei de diretrizes orçamentárias o Anexo de 

Metas Fiscais e o Anexo de Riscos Fiscais. 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE MACAPÁ 

CAPÍTULO I 

Das Prioridades e Metas da Administração Pública Municipal 

Art. 2° Em consonância com o art. 126, inciso I, da Lei Orgânica, as metas e as 

prioridades para o exercício financeiro de 2005 são as especificadas no Anexo de Metas e 

Prioridades que integra esta Lei, as quais terão precedência na alocação de recursos na Lei 

Orçamentária de 2005, não se constituindo, todavia, em limite à programação das despesas. 

CAPÍTULO li 

Da Estrutura e Organização dos Orçamentos 

Art. 3° Para efeito desta Lei, entende-se por: 

I - Programa, o instrumento de organização da ação governamental visando à 

concretização dos objetivos pretendidos, sendo mensurado por indicadores estabelecidos no 

Plano Plurianual; 

li- Atividade, um instrumento de programação para alcançar o objetivo de um 

programa, envolvendo um conjunto de operações que se realizam de modo contínuo e 

permanente, das quais resulta um produto necessário à manutenção da ação de governo; 

m- Projeto, um instrumento de programação para alcançar o objetivo de um 

programa, envolvendo um conjunto de operações, limitadas no tempo, das quais resulta um 

produto que concorre para expansão ou aperfeiçoamento da ação de governo; 

IV- Operação Especial, as despesas que não contribuem para a manutenção das 

ações de governo, das quais não resulta um produto, e não geram contraprestação direta sob a 

forma de bens ou serviços. 

§ 1°. Cada programa identificará as ações necessárias para atingir os seus objetivos, 

sob a forma de atividades, projetos e operações especiais, especificando os respectivos 

valores, bem como as unidades orçamentárias responsáveis pela realização da ação. 
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M 
PREFEITURA MUNICIPAL DE MACAPÁ 

§ 2°. Cada atividade, projeto e operação especial identificará a função, subfunção e 

programa os quais se vinculam, na forma do anexo que integra a Portaria no 42, de 14 de abril 

de 1999, do Ministério do Orçamento e Gestão. 

§ 3°. As categorias de programação de que trata esta Lei serão identificadas no projeto 

de lei orçamentária por programas, atividades, projetos ou operações especiais . 

Art. 4° Os orçamentos fiscal e da seguridade social discriminarão a despesa por 

unidade orçamentária, com suas respectivas dotações, especificando a esfera orçamentária, 

grupo de despesa e modalidade de aplicação. 

§ 1°. A esfera orçamentária tem por finalidade identificar se o orçamento é fiscal (F), 

de Investimento (I) ou da Seguridade Social (S). 

§ 2°. Os grupos de natureza de despesa constituem agregação de elementos de 

despesas de mesmas características quanto ao objeto de gasto, conforme a seguir 

discriminados : 

I - Pessoal e Encargos Sociais - 1 

ll- Juros e Encargos da Dívida- 2 

ill - Outras Despesas Correntes -3 

IV - Investimentos - 4 

V - Inversões Financeiras - 5 

VI- Amortização da Dívida- 6 

§ 3°. A reserva de contingência, prevista no art. 20 desta lei, será identificada pelo 

dígito 9 no que se refere ao grupo de natureza de despesa. 

§ 4°. A modalidade de aplicação destina-se a indicar se os recursos serão aplicados: 

I- Mediante transferência financeira, inclusive a decorrente de descentralização: 

a) a outras esferas de governo, seus órgãos ou entidades 

b) a entidades privadas sem fins lucrativos e outras instituições; ou 

ll - diretamente pela Unidade detentora do crédito orçamentário, ou por outro 

órgão ou entidade no âmbito do mesmo nível de governo. 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE MACAPÁ 

m - É vedada a execução orçamentária com a modalidade de aplicação " a ser 

definida- 99". 

Art. 5° Na Lei Orçamentária a discriminação da despesa, quanto à sua natureza, far

se-á por categoria econômica, grupo de natureza de despesa e modalidade de aplicação. 

Art. 6° Os orçamentos fiscal e da seguridade social compreenderão a programação 

dos Poderes do Município, seus fundos, órgãos, autarquias e fundações instituídas e mantidas 

pelo Poder Público, bem como das empresas públicas, e demais entidades em que o 

Município, direta ou indiretamente, detenha a maioria do capital social com direito a voto e 

que dela recebam recursos do Tesouro Municipal. 

Art. 7° A alocação dos créditos orçamentários será feita diretamente à unidade 

orçamentária responsável pela execução das ações correspondentes, ficando proibida a 

consignação de recursos a título de transferência para unidades integrantes dos orçamentos 

fiscal e da seguridade social. 

Art. 8° O projeto de lei orçamentária anual que o Poder Executivo encaminhará à 

Câmara Municipal será constituído de : 

I - texto de lei; 

11- quadros orçamentários consolidados; 

m - anexos dos orçamentos fiscal e da seguridade social, discriminando a 

receita e a despesa na forma definida nesta Lei; 

IV- anexo do orçamento de investimento a que se refere o art. 128, inciso 11 da 

Lei Orgânica, na forma definida nesta Lei ; e 

V - discriminação da legislação da receita e da despesa, referente aos 

orçamentos fiscal e da seguridade social. 

§ 1°. Integrarão a consolidação dos quadros orçamentários a que se refere o Inciso 11 

deste artigo, incluindo os complementos referenciados no art. 22, m, da Lei n° 4.320, de 17 de 

março de 1964, os seguintes demonstrativos: 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE MACAPÁ 

I - evolução da Receita do Tesouro Municipal, segundo categorias econômicas 

e seus desdobramentos em fontes; 

TI - evolução da Despesa do Tesouro Municipal, segundo Categorias 

Econômicas e Grupos de Despesas; 

m - resumo das receitas dos orçamentos fiscal e da seguridade social, por 

categoria econômica e origem dos recursos; 

IV - resumo das despesas dos orçamentos fiscal e da seguridade social, por 

categoria econômica e grupos de despesa; 

V - consolidação da receita e despesa, dos orçamento fiscal e da seguridade 

social, segundo categorias econômicas, conforme o Anexo I da Lei n° 4.320, de 1964 e suas 

alterações; 

VI - despesas dos orçamentos fiscal e da seguridade social, segundo Poder e 

Órgão, por grupo de despesa e fonte de recursos; 

VTI - despesas dos orçamentos fiscal e da seguridade social, segundo função, 

subfunção, programa, projeto, atividade e operações especiais; 

vm - recursos do Tesouro Municipal, diretamente arrecadados, nos 

orçamentos fiscal e da seguridade social, por órgão; 

IX - resumo das fontes de financiamento e da despesa do orçamento de 

investimento, segundo órgão e função; 

X - consolidação dos orçamentos fiscal e da seguridade social por programa. 

Art. 9° O Poder Executivo disponibilizará até quinze dias após o encaminhamento do 

projeto de lei orçamentária, podendo ser por meios eletrônicos, demonstrativos contendo as 

seguintes informações complementares: 

I - discriminação dos projetos em andamento, cuja execução financeira, até 30 

de junho 2004, ultrapasse vinte por cento do seu custo total estimado, informando o 

percentual da execução e o custo total acima referido; 

TI - gasto com pessoal e encargos sociais, executado nos três últimos anos, a 

execução provável em 2004 e o programado para 2005, com a indicação da representativida-
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PREFEITURA MUNICIPAL DE MACAPÁ 

de percentual do total em relação à receita corrente líquida, nos termos da Lei Complementar 

n° 101/2000. 

m - programação, referente à manutenção e ao desenvolvimento do ensino, 

nos termos do art. 323 da Lei Orgânica, em nível de órgão, detalhando fontes e valores por 

categoria de programação; 

IV- aplicação em saúde; 

V - cálculo da receita corrente líquida; 

VI - reserva de contingência, de acordo com o especificado no art. 20 desta 

Lei. 

Parágrafo Único - Os valores constantes dos demonstrativos previstos no artigo 

anterior serão elaborados a preços de junho, explicitada a metodologia utilizada. 

Art. 10 A mensagem que encaminhar o projeto de lei orçamentária anual conterá: 

I - resumo da política econômica e social do governo municipal; 

li - justificativa da estimativa e fixação, respectivamente, dos principais 

agregados da receita e da despesa. 

Art. 11 A proposta orçamentária do Poder Legislativo será encaminhada até o dia 31 

de agosto de 2004 ao Poder Executivo, elaborada nos termos do disposto no § 1 o do Art. 126 

da Lei Orgânica Municipal, baseada nos estudos e estimativas das receitas para o exercício 

subseqüente, inclusive da receita corrente líquida, conforme dispõe o § 3° do Art. 12 da Lei 

Complementar no 101, de 04 de maio de 2000. 

CAPÍTULO 111 

Das Diretrizes para a Elaboração e Execução dos Orçamentos do Município e 

suas Alterações 

Art. 12 A elaboração, a aprovação do Projeto de Lei Orçamentária de 2005, e a 

execução da respectiva lei deverão ser realizadas de modo a evidenciar a transparência da 

gestão fiscal, observando-se o princípio da publicidade e permitindo-se o amplo acesso da 

sociedade a todas as informações relativas a cada uma dessas etapas. 
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Parágrafo Único - Para o efetivo cumprimento da transparência da gestão fiscal de 

que trata o caput deste artigo, o Poder Executivo, por intermédio da Secretaria de Finanças, 

deverá viabilizar a divulgação, através do diário oficial ou de meios eletrônicos, de livre 

acesso aos munícipes, dados e informações descritas no art. 18, da Lei Complementar 

n° 10112000. 

Art. 13 O Projeto de Lei Orçamentária poderá incluir a programação constante de 

propostas de alterações no Plano Plurianual 2002 - 2005, que tenham sido objeto de projetos 

de lei específicos . 

Art. 14 Na programação da despesa não poderão ser: 

I - fixadas despesas, sem que estejam definidas as respectivas fontes de 

recursos e legalmente instituídas as unidades executoras; 

li - incluídas despesas a título de "investimentos em regime de execução 

especial", ressalvados os casos de calamidade pública formalmente reconhecidos, na forma do 

art. 137 da Lei Orgânica do Município; 

m - classificadas como atividades dotações que visem ao desenvolvimento de 

ações limitadas no tempo e das quais resultem produtos que concorram para a expansão ou 

aperfeiçoamento da ação do Governo, bem como classificadas como projetos ações de 

duração continuada; 

Art. 15 Além da observância das prioridades e metas fixadas nos termos do art. 2° 

desta Lei e art. 45 da Lei Complementar n° 10112000, a lei orçamentária ou as de créditos 

adicionais somente incluirão projetos novos depois de adequadamente atendidos os que já 

estão em andamento. 

Art. 16 Não poderão ser destinados recursos para atender despesas com: 

I - pagamento a qualquer título, a servidor da administração pública ou 

empregado de empresa pública , por serviços de consultoria ou assistência técnica, inclusive 

Pág. 7 



custeados com recursos provenientes de convênios, acordos, ajustes ou instrumentos 

congêneres, firmados com órgãos ou entidades de direito público ou privado nacionais e 

internacionais; 

li- é vedada a inclusão na lei orçamentária, e em seus créditos adicionais de 

quaisquer recursos do município, para clubes, associações de servidores e de dotações a título 

de subvenções sociais, ressalvadas aquelas destinadas a entidades privadas sem fins 

lucrativos, de atividades de natureza continuada de atendimento direto ao público nas áreas de 

assistência social, saúde ou educação ou que estejam registradas no Conselho Nacional de 

Assistência Social - CNAS. 

a - Para habilitar-se ao recebimento de subvenções sociais, a entidade privada sem 

fins lucrativos deverá apresentar declaração de funcionamento regular, nos últimos 2 anos 

emitida no exercício de 2004 e comprovante de regularidade do mandato de sua diretoria. 

b - As entidades privadas beneficiadas com recursos públicos a qualquer título 

submeter-se-ão à fiscali zação do Poder concedente com a finalidade de verificar o 

cumprimento de metas e objetivos para os quais receberam os recursos. 

Art. 17 As receitas vinculadas e as diretamente arrecadadas pela administração, 

inclusive através de fundos, somente poderão ser programadas para investimentos e inversões 

financeiras depois de atenderem integralmente às necessidades relativas aos custeios 

administrativo e operacional, inclusive pessoal e encargos sociais, bem como ao pagamento 

de amortização, j uros e encargos da dívida, e à destinação de contrapartida das operações de 

crédito. 

Parágrafo único - Os órgãos e entidades enquadrados no caput deste artigo 

encaminharão à Secretaria Municipal de Planejamento e Coordenação Geral-SEMPLA, em 

prazo por ela fixada, o método de cálculo das estimativas de arrecadação de suas receitas 

diretamente arrecadadas para o exercício de 2005. 
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Art. 18 Para fins de acompanhamento, controle e centralização, os órgãos da 

administração pública municipal direta e indireta ao Poder Executivo, submeterão os 

processos referentes ao pagamento de precatórios à apreciação da Procuradoria Geral do 

Município e esta encaminhará à Secretaria Municipal de Planejamento e Coordenação Geral 

os precatórios inscritos até 01 de julho de 2004, a serem incluídos no orçamento de 2005, 

conforme o art. 100 § 1 o da Constituição Federal, especificando: 

a) número do processo; 

b) número do precatório; 

c) data da expedição do precatório; 

d) nome do beneficiário; e 

e) valor do precatório a ser pago. 

Art. 19 Os recursos provenientes de convênios, ajustes, acordos, termos de 

cooperação e outras formas de contratos firmados com outras esferas de governo, deverão ser 

registrados como receita orçamentária e suas aplicações programadas nas despesas 

orçamentárias de cada órgão celebrante do contrato. 

Art. 20 No projeto de lei orçamentária a Reserva de Contingência será constituída no 

mínimo de 4,0% (quatro por cento) da receita corrente líquida. 

§ 1°. Na lei orçamentária o percentual de que trata o caput deste artigo não será 

inferior a 3% (três por cento) da receita corrente líquida. 

I- A Reserva de Contingência referida neste parágrafo será destinada a, 

a) atendimento de passivos contingentes e outros riscos e eventos fiscais 

imprevistos, conforme alínea b, inciso ill do art.5° da Lei Complementar no 101/2000; 

b) para abertura de créditos adicionais. 

§ 2°. A Secretaria Municipal de Planejamento e Coordenação Geral, será o órgão 

responsável em gerenciar a Reserva de Contingência que será identificada pelo código 

"99.999.9999.xxxx.xxxx, no que se refere às classificações por função e subfunção e estrutura 

programática. 
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I - A classificação da Reserva de Contingência quanto à natureza da despesa 

será identificada com o código "9.9.99.99.99". 

§ 3° - A receita corrente líquida será apurada na forma do § 3° do art. 2° da Lei 

Complementar no 10112000. 

Art. 21 - O orçamento da seguridade social compreenderá as dotações destinadas a 

atender as ações de saúde, previdência e assistência social, obedecerá ao definido no art. 30, 

inciso X, da Lei Orgânica do Município de Macapá e contará, dentre outras, com recursos 

provenientes: 

I - das contribuições sociais; 

11 - das receitas próprias dos órgãos, fundos e entidades que integram, 

exclusivamente, este orçamento; 

m -da contribuição para o plano de seguridade social do servidor; 

IV- do orçamento fiscal. 

Art. 22- O orçamento de investimento, previsto no art. 128, inciso 11, da Lei Orgânica 

do Município de Macapá, será apresentado para cada empresa em que o Município, direta ou 

indiretamente, detenha a maioria do capital com direito a voto. 

§ 1°. Para efeito de compatibilização da programação orçamentária a que se refere este 

artigo, com a Lei n° 6.404, de 15 de dezembro de 1976, serão considerados investimentos as 

despesas com aquisição do ativo imobilizado, excetuadas as relativas à aquisição de bens para 

arrendamento mercantil. 

§ 2°. A programação dos investimentos à conta de recursos oriundos dos orçamentos 

fiscal e da seguridade social, observará o valor e a destinação constante do orçamento 

original. 

§ 3°. O orçamento de investimento das empresas públicas compreenderá as receitas de 

transferências do Tesouro e as receitas próprias, aplicadas na conta investimento. 
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Art. 23 Não se aplicam às empresas integrantes do orçamento de investimento as 

normas gerais da Lei n° 4.320, de 1964, no que conceme ao regime contábil, execução do 

orçamento e demonstrativo de resultado. 

Art 24 A programação de investimento, em qualquer dos orçamentos integrante do 

Projeto de Lei Orçamentária Anual, deverá apresentar consonância com as prioridades 

incluídas no Plano Plurianual para o período 2002- 2005. 

CAPÍTULO IV 

Das Disposições Relativas à Dívida Pública Municipal 

Art. 25 A contratação de operações de crédito do Município obedecerá as condições, 

limites e procedimentos estabelecidos pelas Resoluções do Senado Federal n° 40 e 43, de 21 

de dezembro de 2001. 

Art. 26 Da Lei Orçamentária Anual constará as receitas para a amortização da dívida 

pública municipal, atendendo a uma programação que não comprometa as despesas 

vinculadas, gastos com pessoal e encargos, manutenção e serviços essenciais da 

administração. 

Art. 27 As estimativas das receitas decorrentes de operações de crédito serão feitas de 

acordo com o cronograma de desembolso dos contratos já firmados e/ou com autorização 

concedida e desembolso assegurado para o exercício de 2005. 

CAPÍTULO V 

Das Disposições Relativas às Despesas do Município com Pessoal 

e Encargos Sociais 

Art. 28 O Poder Executivo, por intermédio da Secretaria Municipal de 

Administração, publicará, até 31 de março de 2005, a tabela de cargos efetivos e 
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comissionados integrantes do quadro geral de pessoal civil demonstrando os quantitativos de 

cargos ocupados por servidores estáveis e não-estáveis e de cargos vagos . 

Parágrafo Único - O Poder Legislativo Municipal observará o cumprimento do 

disposto neste artigo mediante ato próprio do seu Presidente. 

Art. 29 No exercício financeiro de 2005 as despesas com pessoal ativo e inativo dos 

Poderes do Município, obedecerão os limites estabelecidos na forma do art. 19 da Lei 

Complementar no 10112000. 

§ 1 o - Atendendo o § 1 o do art. 18 da lei Complementar no 101/2000, os valores dos 

contratos de terceirização de mão-de-obra que se referem à substituição de servidores e 

empregados públicos, contabilizados, como "outras despesas de pessoal", ficam 

compreendidos nos limites estabelecidos no caput deste artigo. 

§ 2° - Excetuam deste artigo as despesas que não sejam inerentes às categorias 

funcionais abrangidas por planos de cargos do quadro pessoal do órgão. 

Art. 30 No exercício de 2005, observadas as disposições da Lei Complementar 

no 101/2000, somente poderão ser admitido servidores se: 

I - houver prévia dotação orçamentária suficiente para o atendimento da despesa; 

li - for observado o limite previsto no artigo 29 desta Lei. 

m - Existirem cargos vagos a preencher, demonstrados na tabela de cargos 

efetivos e comissionados integrantes do quadro geral de pessoal civil conforme dispõe o 

art. 28 desta Lei. 

Art. 31 Para fins de atendimento ao disposto no art. 169,§ 1°, li, da Constituição 

Federal, ficam autorizadas as concessões de quaisquer vantagens, aumento de remuneração, 

criação ou readequação de estruturas e cargos, bem como admissões ou contratações de 

pessoal a qualquer título, observado o disposto nos art. 20 e 71 da Lei Complementar 

n° 101/2000. 
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CAPÍTULO VI 

Das Disposições sobre Alterações na Legislação Tributária 

Art. 32 Na estimativa das receitas do projeto de lei orçamentária anual poderão ser 

considerados os efeitos de propostas de alterações na legislação tributária que sejam objeto de 

projeto de lei que esteja em tramitação na Câmara Municipal. 

§ 1°. Se estimada a receita, na forma do caput deste artigo, no projeto de lei 

orçamentária anual encaminhado à Câmara Municipal, o Poder Executivo: 

I - identificará, na mensagem, as proposições de alterações na legislação e 

especificará a receita adicional esperada, em decorrência de cada uma das propostas e seus 

dispositivos. 

li - apresentará, no projeto de lei orçamentária anual, programação especial de 

despesas condicionadas à aprovação das respectivas alterações na legislação. 

§ 2°. Caso as alterações propostas não sejam aprovadas ou o sejam parcialmente, de 

forma a não permitir a integralização dos recursos esperados, as dotações à conta dos 

referidos recursos condicionados (receitas não asseguradas) serão canceladas, mediante 

decreto, após a sanção da lei orçamentária anuaL 

§ 3°. O Poder Executivo procederá, mediante decreto, à troca das fontes de recursos 

condicionadas constantes da lei orçamentária sancionada, cujas alterações na legislação foram 

aprovadas antes do encaminhamento do respectivo projeto de lei para sanção, pelas 

respectivas fontes definitivas. 

§ 4°. Aplica-se o disposto neste artigo às propostas de alteração na vinculação das 

receitas. 

§ 5°. Ocorrendo alterações na legislação tributária em conseqüência de projeto de lei 

encaminhado à Câmara Municipal após 30 de setembro de 2004, e que impliquem acréscimo 
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em relação à estimativa de receita constante do projeto de lei orçamentária para 2005, os 

recursos correspondentes deverão ser objeto de projeto de lei de crédito adicional. 

§ 6° - Para fins deste artigo dever-se-á observar o disposto no artigo 14 da Lei 

Complementar no 101/2000. 

CAPÍTULO VII 

Disposições Gerais 

Art. 33 O Poder executivo deverá desenvolver sistema de apropriação de despesas 

com objetivo de demonstrar o custo das ações orçamentárias. 

Art. 34 - Caso seja necessária, a limitação de empenho das dotações orçamentárias e 

da movimentação financeira quando necessária para atingir as metas fiscais previstas no 

Anexo referido no parágrafo único do art. 1° desta Lei, será feita de forma proporcional ao 

montante dos recursos alocados para atendimento de Outras Despesas Correntes, 

Investimentos e Inversões Financeiras de cada Poder. 

§ 1° . Caso haja ocorrência do disposto no caput deste artigo, o Poder Executivo 

comunicará ao Poder Legislativo acompanhado da memória de cálculo, dos parâmetros e da 

justificação do ato, o montante que caberá a cada um na limitação do empenho e da 

movimentação financeira. 

§ 2° . O titular de cada Poder com base na comunicação de que trata o § 1°, publicará 

ato estabelecendo o montante que cada órgão do respectivo Poder terá como limitação do 

empenho e movimentação financeira. 

Art. 35 Não serão objeto de limitação: 

I- as despesas destinadas ao pagamento do serviço da dívida; 

li - despesas correntes obrigatórias de caráter continuado; 

m- contrapartidas municipais a convênios firmados. 

o 
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Art. 36 O Poder Executivo deverá elaborar e publicar até trinta dias após a publicação 

da Lei Orçamentária de 2004, cronograma anual de desembolso mensal, por órgão nos termos 

do art. 8° da Lei Complementar n° 1 O 1/00, observando, em relação às despesas constantes 

desse cronograma, a abrangência necessária à obtenção das metas fiscais. 

Art. 37 São vedados quaisquer procedimentos pelos ordenadores de despesas sem 

comprovada e suficiente disponibilidade de dotação orçamentária. 

Art. 38 Se o projeto de lei orçamentária anual não for sancionado pelo Chefe do 

Poder Executivo até 31 de dezembro de 2004, a programação dele constante poderá ser 

executada durante os três primeiros meses do exercício, em cada mês até o limite de 1112 (um 

doze avos) do total de cada dotação, na forma da proposta remetida à Câmara Municipal. 

§ 1° - Considerar-se-á antecipação de crédito, à conta da lei orçamentária, a utilização 

dos recursos autorizada neste artigo. 

§ 2° - Não se incluem no limite previsto no caput deste artigo as dotações para 

atendimento de despesas com: 

I- pessoal e encargos sociais; 

li- pagamento do serviço da dívida; 

m- pagamento das despesas vinculadas; 

IV - contrapartidas de convênios. 

Art. 39 Os Poderes Executivo e Legislativo publicarão, no prazo de quinze dias úteis 

da data de publicação da lei orçamentária anual, os Quadros de Detalhamento da Despesa -

QDD, por unidade orçamentária integrante dos orçamentos fiscal e da seguridade social, 

especificando, para cada projeto, atividade e operação especial, a programação da despesa. 
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Art. 40 Entende-se como despesa irrelevante, para fins do § 3° do art. 16, da Lei 

Complementar n° 10112000, aquelas cujo valor não ultrapasse, para bens e serviços, os 

limites dos incisos I e II do art. 24 da Lei no 8.666, de 1993. 

Art. 41 A Lei Orçamentária conterá autorização com a indicação do limite para 

abertura de créditos suplementares conforme disposto no art. 7° da Lei 4.320, de 17 de março 

de 1964. 

Art. 42 A Secretaria Municipal de Planejamento e Coordenação Geral - SEMPLA, é 

o órgão responsável em consolidar os orçamentos de que trata esta lei. 

Parágrafo Único - A SEMPLA programará e divulgará o calendário das atividades 

de elaboração do orçamento. 

Art. 43 As solicitações para abertura de créditos suplementares deverão ser 

acompanhados de exposição de motivos justificando o pedido, e enviadas à Secretaria 

Municipal do Planejamento e Coordenação Geral para que esta elabore o instrumento de 

controle e reprogramação orçamentária. 

Art. 44 A reabertura dos créditos especiais e extraordinários, conforme disposto no 

§ 2° art. 167 da Constituição Federal será efetivada mediante decreto do Prefeito Municipal. 

Art. 45 O Poder Executivo adotará durante o exercício financeiro de 2005 as 

medidas que se fizerem necessárias, observados os dispositivos legais, para dinamizar, 

operacionalizar e equilibrar a execução da lei orçamentária. 

Art. 46 Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Palácio, LAURINDO DOS SANTOS BANHA, em 28 de julho de 2004. 

Prefeito de Macapá em Exercício 
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LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS PARA O EXERCÍCIO DE 2005 
ANEXO DE METAS FISCAIS 

Metas e Projeções Fiscais para a Prefeitura Municipal de Macapá 
(Artigo 1°, Parágrafo 1° da Lei Complementar n.0 101/2000) 

(R$ 1,00) 
Tributos Realizada Estimada Reestimada Prevista 

2001 2002 2003 2004 2004 2005 2006 2007 

IPTU 872.600 586.121 1.686.899 1. 600.000 •• 1.854.600 2.132.790 2.452.709 2.697.979 

IRRF - 1.044.046 1.450.020 1.298.417 •• 1.450.072 1.595.079 1.674.833 1.758.575 

ITBI 150.654 96.299 196.374 253.613 253.613 266.293 279.608 293.588 

ISSQN 8.072.906 9.379.818 9.658.148 14.950.000 14.950.000 15.697.500 16.482.375 17.306.494 

Tx. Exerc. 
Poder Pol. 988.302 488.475 1.101.677 990.000 •• 1.090.386 1.200.951 1.260.998 1.324.048 

Tx. de 
Serviços 164.065 • 2.074.069 104.819 282.921 282.921 297.067 311.921 327.518 

Rec. Cont. 
Serv. Hum. 

Pública - - 2.337.547 3.250.000 3.250.000 3.412.500 3.583.125 3.762.281 

Div. Ativa 567.506 817.427 964.548 1.939.352 1.939.352 2.036.319 2.138.135 2.245.042 

Multa J. de 
Mora 96.571 255.831 303.458 550.178 550.178 605.196 635.456 667.229 

TOTAL 10.912.604 12.668.017 17.803.490 25.114.481 25.621.122 27.243.695 28.819.160 30.382.754 

• incluído valor da Taxa de iluminação Pública 
••A necessidade de reestirnativa para 2004, deu-se por motivo do superávits em 2003 no IPTU, IRRF e Taxa de 
Exercício de Poder de Policia, decorrente de medidas como: readequação da estrutura tanto física quanto de 
pessoal e implantação de controles que evitaram sonegação 

I. A projeção da receita para o exercfcio de 2005, obedeceu os seguintes critérios: 

IPTU 15% 
IRRF 10% 
ISSQN 5% 
ITffil 5% 
Tx. Exerc.Poder Policia 10,14% 
Tx. Serviços 5% 
Receita Contrib./Ser.llum.Publica 5% 
Divida Ativa 5% 
Multas e Juros de Mora 10% 
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ll. A projeção da receita para o exercfcio de 2006, obedeceu o seguintes critérios: 

IPTU 15% 
IRRF 5% 
ISSQN 5% 
ITIBI 5% 
Tx. Exerc.Poder Policia 5% 
Tx. Serviços 5% 
Receita Contrib./Ser.llum.Publica 5% 
Divida Ativa 5% 
Multas e Juros de Mora 5% 

ill.A projeção da receita para o exercfcio de 2007, obedeceu os seguintes critérios: 

IPTU 10% 
IRRF 5% 
ISSQN 5% 
ITffil 5% 
Tx. Exerc.Poder Policia 5% 
Tx. Serviços 5% 
Receita Contrib./Ser.llum.Publica 5% 
Divida Ativa 5% 
Multas e Juros de Mora 5% 
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LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS PARA O EXERCÍCIO DE 2005 

RENÚNCIA FISCAL 

Metas e Projeções Fiscais para a Prefeitura Municipal de Macapá 
(Artigo 14, Parágrafo 12 da Lei Complementar n.2 101/2000) 

A renúncia fiscal poderá ocorrer no exercício financeiro de 2005 para as 

seguintes situações: 

1) pela concessão de desconto de 20% (vinte por cento) do valor lançado 

ao contribuinte, do Imposto Predial e Territorial Urbano- IPTU, quando 

do pagamento em cota única; 

2) pela concessão de desconto de 1 O % (dez por cento) do valor lançado 

ao contribuinte da Taxa pelo Exercício do Poder de Polícia, quando do 

pagamento em cota única; 

3) pela concessão de desconto de 50% (cinqüenta por cento) do valor dos 

juros e multas ao contribuinte que efetuar, no decorrer do exercício, 

pagamento de seus débitos de IPTU e Alvará inscritos ou não em 

Dívida Ativa; 

4) tratamento diferenciado com desconto de 20% (vinte por cento) do 

valor correspondente a Taxa pelo Exercício de Poder de Polícia para 

as novas microempresas, no que tange ao primeiro ano de seu 

funcionamento; 

NOTA EXPLICATIVA: 

Para o exercício de 2005, o Município prevê concessão a título de renúncia de 

receita proveniente de incentivos ou benefícios de natureza tributária. 



Prefeitura Municipal de Macapá 

O montante da previsão de renúncia, será considerado na estimativa de receita 

da lei orçamentária e não afetará as metas de resultados fiscais, previstas no anexo 

próprio da Lei de Diretrizes Orçamentárias. 

A renúncia decorre do fato de que emerge por conta dos débitos inscritos em 

Dívida Ativa, um índice considerável de inadimplência, além do que a promulgação da 

Lei n2 022/2002 de 27/12/2002 e Lei 025/2003 de 30/12/2003 que altera os art. 

63,64,65,66,69,70,71 e revoga o art. 67 (Código Tributário Municipal), que possibilita 

realizar o registro cadastral das características valorativas dos imóveis, contribuindo 

decisivamente para uma atualização do cadastro imobiliário do município com a 

finalidade de promover aumento da arrecadação municipal e justiça fiscal. 
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DISCRIMINAÇÃO 

RECEITA TOTAL 
DESPESA TOTAL 
RESULTADO PRIMÁRIO (1-11) 

PREFEITURA MUNICIPAL DE MACAPÁ 

ANEXO DE METAS FISCAIS 
LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS 2005 

Metas e Projeções Fiscais para a Prefeitura Municipal de Macapá 
(Artigo 12, Parágrafo 12 da Lei Complementar n. 2 101/2000). 

2004 2005 

Valor %PIB Valor %PIB 

146,80 4,64 154,14 4,48 
143,20 4,53 150,36 4,37 

3,60 o, 11 3,78 0,11 
RESULTADO NOMINAL (111 - íuros 3,60 0,11 3,78 0,11 
no!flinais líquidos) 

DIVIDA DA PMM 3,60 0,11 3,78 0,11 

2006 

Valor 

161 ,84 
157,87 

3,96 
3,96 

3,96 

R$ milhões 

%PIB 

4,32 
4,21 
0,11 
0,11 

0,11 

l -... 

~ --1"',. 
.... c 

\~ 
c:» 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE MACAP Á 

ESTIMATIVA DE EVOLUÇÃO DA RECEITA DO TESOURO MUNICIPAL 
R$1 ,00 

ESPECIFICAÇAO 2005 2006 2007 
TRIBUTARIA 27.243.695 28.819.160 30.382.754 

TRANSFERENCIAS 117.121.340 122.976.357 129.125.1 75 
OUTRAS RECEITAS 2.441.417 2.437.511 2.047.509 

TOTAL 146.806.452 154.233.028 161.555.438 

Obs: A estimativa da receita total para os anos 2005, 2006 e 2007 não considerou recursos provenientes de 
convênios, mas somente aqueles relativos aos recursos do tesouro municipal. 

NOTAS EXPLICATIVAS: 

I. A parametrização da estimativa de evolução da receita do tesouro municipal foi realizada com o PIB estimado para 

o Estado do Amapá correspondente a cada ano respectivamente. 

li. A utilização deste indicador se deu em função de o município de Macapá ainda não dispor de cálculos referentes 

ao seu próprio PIB, e também pelo fato de Macapá representar em torno de 90% na composição do PIB estadual. 

m. A Secretaria de Estado de Planejamento informou os valores do PIB até o ano de 2001. Os anos seguintes foram 

projetados a uma taxa média de crescimento em torno de 5%. 



PREFEITURA MUNICIPAL DE MACAP Á 

ANEXO DE METAS FISCAIS 
LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS 2005 

Metas e Projeções Fiscais para a Prefeitura Municipal de Macapá 

RECEIT AIPIB 

ANO PIB CRESCIMENTO. RECEITA PARTICIPAÇAO EVOLUÇAO DA 
Preço de Mercado DO PIB ESTIMADA RECEITA/ RECEITA 

R$ milhão % R$ milhão PIB % 
1995 1.235,00 
1996 1.340,00 1,09 
1997 1.526,00 1114 
1998 1.500,00 0,98 
1999 1.584,00 1,06 
2000 1.968,00 1,24 
2001 2.253,30 1,14 

2002(*) 2.452,69 1,09 
2003(*) 2.669,72 1,09 
2004(*) 2 .905,96 1,09 126,90 5,33 
2005(*) 3.163,10 1,09 146,80 4,64 15,68 
2006(*) 3.442,99 1,09 154,14 4,48 5,00 
2007(*) 3.747,66 1,09 161 ,84 4,32 5,00 

-* Est1mat1va de evoluçao do PIS 



METAS E 
PRIORIDADES 



PREFEITURA MUNICIPAL DE MACAPÁ 

PRIORIDADES/METAS 
CÂMARA MUNICIPAL DE MACAPÁ 

META 
FUNÇÃO PROGRAMA AÇÃO PRODUTO UNID./MÉD. QUANT. 

01 - LEGISLATIVO 0001- Processo Manutenção das Atividades Legislativa da - Câmara Municipal Mantida. PERCENTUAL 100 
Legislativo CMM. 

Modenúzação Administrativa da CMM. - Câmara Municipal Modenúzada; PERCENTUAL 100 

Informatização da CMM. - Câmara Municipal Informatizada; EQUIPAM. 20 

Ampliação e Reforma da Estrutura Física - Câmara Municipal Ampliada; M2 1000 
daCMM. 

Implementação da Escola Parlamentar. - Escola Parlamentar Implementada; PERCENTUAL 100 

Realização de Concurso Público. - Concurso Público Realizado; CONCURSO 01 

MEUS DOC./FORMULÁRIOS/ METAS PRIORIDADES 



~ .v 
IC 

s t e or: Administr - Pl açao e t aneJamen o 

FUNÇÃO PROGRAMA 

02-Judiciária 0010 Gerenciamento 
Administrativo 

0015 Assessoram. 
J uridico ao Poder 

Executivo 

MEUS OCX:.IFORMULÁRlOS/ METAS PRlORlDAOES 

PREFEITURA MUNICIPAL DE MACAPÁ 

PRIORIDADES/METAS 

META 
AÇÃO PRODUTO UNID./MED. QUANT. 

Manutenção dos Serviços - Atividades da PROGEM 
Administrativos da PROGEM administradas e supridas com bens 

materiais. PERCENTAGEM 100 
- Veículo Adquirido. UNIDADE 01 
- Móveis Adquiridos MÓVEL 06 

Supervisão e Coordenação dos - Obras Jurídicas adquiridas. LIVRO 30 
Assuntos Jurídicos Municipais. - Procuradores Capacitados. PROCURAOOR 06 

- Servid. treinados e Capacitados. SERVIDOR 20 
- Equip. lnform. adquiridos. EQUIPAMENTO 04 



• 
PREFEITURA MUNICIPAL DE MACAPÁ 

PRIORIDADES/METAS 
Setor: Administração e PlaneJamento 

FUNÇÃO PROGRAMA AÇÃO 

04-Adminstração 0010 Gerenciamento Manutenção Administrativa 
Administrativo Secretarias e órgãos Mwúcipais. 

das 

META 
PRODUTO 

Secretarias e órgãos mwúcipais 
mantidos e administrados. 
Equipamentos adquiridos. 
Ações de governo divulgadas. 
Informat. educativos elaborados. 
Veículos adquiridos. 
Pessoal treinado e capacitado. 

- Conselhos municipais mantidos e 

UNID./MED. 

PERCENTUAL 
EQUIP. 

PERIÓDICO 
INFORMATIVA 

UNID. 
SERVIOOR 

CURSO 

QUANT. 

100 
02 

04 
1000 
os 

administrados. PERCENTUAL 100 

0013-Controladoria 
e Auditoria 

0014- Gestão da 
Administração 
Fiscal 

MEUS DOC.IFORMULÁRIOS/ METAS PRIORIDADES 

Auditagem das atividades Financeiras, 
Contábeis e Operacionais da P:M:M. 

Modernizar a Administração fiscal 

Atividades Auditadas. 

- Ação Fiscal Informatizada; 
• Microcomputador 
• Impressora, 
• Scanner 

- Auditores capacitados 
- Fiscais capacitados 
- Pessoal de apoio administrativo 

capacitado. 

PERCENTUAL 100 

UNID. 25 
UNID. 10 
UNID. 03 

AUDITOR 09 
FISCAL 90 

SERVIOOR 30 



PREFEITURA MUNICIPAL DE MACAPÁ 

PRIORIDADES/METAS 
S t Adm. . tr - Pl t e or: I.IUS açaoe aneJamen o 

META 
FUNÇÃO PROGRAMA AÇÃO PRODUTO UNID./MED. QUANT. 

0014- Gestão da Modernizar a Administração fiscal - Construção do Prédio da SEMFI; PRÉDIO 01 
Administração Fiscal - Postos de atendimento a população; 

- Aquisição de veículos; POSTO 03 
- Programa de incentivo a VEÍCULO os 

arrecadação; 

• Folder, 

• Cartilha IMPRESSO 60.000 

• Divulgação através meios UNID. 40.000 
eletrônicos (TV e Rádio) 

VEICULAÇÃO - Cadastro de IPTU atualizado e 240 
modernizado; 

- Cadastro de ISS e Alvará de PERCENTUAL 100 
localização e/ou Funcionamento 
atualizado e modernizado. 

PERCENTUAL 100 

MEUS DOC./FORMULÁRIOS/ METAS PRIORIDADES 
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S t Adrninistr - Pl t e or: açaoe aneJamen o 

FUNÇÃO PROGRAMA 

04-Adminstração 0018 Tecnologia da 
Informação 

0022Gestão do 
Planejamento 

Municipal 

MEUS DOC./FORMULÁRIOS/ METAS PRIORIDADES 

PREFEITURA MUNICIPAL DE MACAPÁ 

PRIORIDADES/METAS 

META 
AÇÃO PRODUTO UNID./MED. QUANT. 

Informatização Municipal. - Técnicos do DINF treinados TÉCNICO 12 
- Equipamentos adquiridos; UNO. 04 
- Softwares adquiridos. UNO. 02 

Implantação do Sistema de - Órgãos e entidades do executivo 
Modernização Administrativa. municipais estrut. e organizados. PERCENTUAL 100 

- Métodos de racionalização 
implantados. PERCENTUAL 100 

Fortalecimento do Sistema - Ações municipais planejadas e 
Municipal de Planejamento. integradas. PERCENTUAL 100 

- Oficinas e seminários realizados. EVENTOS 04 
- Sistema municipal de gestão 

territorial implantado. SISTEMA 01 



PREFEITURA MUNICIPAL DE MACAPÁ 

PRIORIDADES/METAS 
Setor: Educação, Cultura e Lazer 

FUNÇÃO 

12-Educação 

PROGRAMA AÇÃO 

0040Desenv. do Ens. Implantação de acordo com as Entidades 
Fundamental nacionais e Internacionais - Convênios; 

Manutenção e Expansão do Ensino 
Fundamental 

0041- Assistência ao Apoio ao Programa de Assistência ao 
Educando Estudante 

MEUS DOC./FORMULÁRIOS/ METAS PRIORIDADES 

META 
PRODUTO 

- Alunos atendidos com programa 
doFNDE. 

Escolas 
mantidas. 

municipalizadas e 

- Formação e capacitação dos 
professores do Ensino fundamental 
continuada; 

- Repasse aos caixas escolares 
mantidos. 

Alunos atendidos com merenda 
escolar ; 
Alunos atendidos com educação e 
saúde - 1 a série; 
Bolsa escola federal. 

UNID./MÉD. 

ALUNO 

ESCOLA 

PERCENT. 

ESCOLA 

ALUNO 

ALUNO 
ALUNO 

QUANT. 

25.000 

69 

100 

36 

43.300 

6.000 
21.000 



PREFEITURA MUNICIPAL DE MACAPÁ 

PRIORIDADES/METAS 
Setor: Educação, Cultura e Lazer 

META 
FUNÇÃO PROGRAMA AÇÃO PRODUTO UNID./MED. QUANT. 

12-Educação 0042 -Educação de Manutenção da educação de jovens e 
Jovens e Adultos adultos. - Alunos atendidos com Kit's 

escolares e materiais didáticos. ALUNO 2.750 

0043-Desenvolv. da 
educação Infantil Manutenção e desenvolvimento da 

Educação Infantil. - Salas de Aula Equipada; SALA 16 
- Repasse ao Caixa Escola mantida. ESCOLA 16 

0044-Valoriz. e 
Dinamiz. dos Bens 

históricos do Valorização e Dinamização dos Bens 
Patrimôn. Cultural Históricos do Patrimônio. - Pesquisas históricas e arqueologias 

realizadas; PESQUISA 04 
- Bens históricos resgatados; EVENTO 04 

MEUS DOC.IFORMUUoRJOS/ METAS PRIORIDADES 

·õ1 



PREFEITURA MUNICIPAL DE MACAPÁ 

PRIORIDADES/METAS 
Setor: Educação, Cultura e Lazer 

META 
FUNÇÃO PROGRAMA AÇÃO PRODUTO UNID./MED. QUANT. 

13-Cultura 0045- Desenvolv. Manutenção do desenvolvimento Artístico 
Artístico Cultural e Cultural. - Ação artístico-cultural 

implementada. EVENTO 12 
- Espaço Físico p I o desenvolv. das 

ativid. culturais estruturado. PRÉDIO 02 

MEUS DOC./FORMULÁRIOS/METAS PRIORIDADES 



PREFEITURA MUNICIPAL DE MACAPÁ 

PRIORIDADES/METAS 
Setor: Saúde 

META 
FUNÇÃO PROGRAMA AÇÃO PRODUTO UNID./MED. QUANT. 

10- Saúde 0050 - Prevenção e Atenção à Saúde de Grupos Específicos. - Ações Programáticas de saúde 
Controle de realizadas. AÇÃO 28 

Doenças - Famílias acompanhadas através do 
PACS FAMÍLIA 19.920 

- Famílias acompanhadas através do 
PSF. FAMÍUA 46.000 

- Campanhas de Saúde realizadas. CAMPANHA 14 

0051- Vigilância à Ações de Vigilância Sanitária. - Estab. Comere. de alimentos e 
Saúde serviços inspecionados. INSPEÇÃO 4.536 

- Habitação Unifamiliar, Coletiva e 
Multifamiliar inspecionadas. INSPEÇÃO 15.336 

- Estabelecimento de Saúde 
inspecionado. INSPEÇÃO 2.000 

- Amostras em áreas, produtos, 
serviços e meio ambiente coletadas. COLETA 1.241 

- Estações rodo-ferroviárias, 
cemitérios e necrotérios 
inspecionados. INSPEÇÃO 25 

MEUS DQC.JR)RMULÁRJOS/ METAS PRIORIDADES 



PREFEITURA MUNICIPAL DE MACAPÁ 

PRIORIDADES/METAS 
Setor: Saúde 

META 
FUNÇÃO PROGRAMA AÇÃO PRODUTO 

10- Saúde 0051 -Vigilância à Ações de Vigilância Sanitária. - Instituição de Ensino Público e 
Saúde 

Ações de Vigilância Epidemiológica. 

MEUS DOC.IFORMUI..ÁRIOS/ METAS PRIORIDADES 

Privado inspecionada. 
- Ações de Sensibilização com 

participação da comunidade 
realizada. 

- Doenças imunopreviníveis 
controladas por meio de vacinas; 

- Doenças de transmissão direta 
controladas; 

- Doenças não transmissíveis 
controladas; 

- Ações de Vigilância 
epidemiológica implantadas nas 
Unid. Saúde; 

- Ações de Vigilância 
epidemiológica implementadas nas 
Unid. Saúde; 

- Serviços de vigilância 
Supervisionado. 

- Ações educativos. 

//tUfiS J Of GRQUtVC:l 
DICUMErrr:c:..n t!:etstn"" . r. v·, 

) 

UNID./MED. QUANT. 

INSPEÇÃO 216 

AÇÃO 50 

DOSES 268.059 

PESSOA 10.400 

PESSOA 8.176 

AÇÕES 03 

AÇÕES 17 

SUPERVISÃO 68 
EVENTOS 24 



' 

• PREFEITURA MUNICIPAL DE MACAPÁ 

PRIORIDADES/METAS 
Setor: Saúde 

META 
FUNÇÃO PROGRAMA AÇÃO PRODUTO UNID./MED. QUANT. 

10- Saúde 0052- Assistência à Assistência Ambulatorial. - Consultas médicas realizadas. CONSULTA 453.600 
Saúde - Atendimento Odont. realizado. ATENDIM. 67.587 

- Exames laboratoriais realizados. EXAME 476.805 
- Consulta de enfermagem realizada. CONSULTA 59.400 
- Atendim. de enferm. realizada. ATENDIM. 475.200 
- Consultas de emerg. realizadas. CONSULTA 95.000 
- Assist. farmacêutica realizada. ASSISTÊNC. 475.200 
- Assist nutricional realizada. ASSISTÊNC. 36.300 
- Atend. Psicológico realizado. ATENDIM. 6.000 
- Exames ultrasonogr. realizados. EXAME 28.800 
- Atend. de fisioterapia realizado. ATENDIM. 43.200 
- Atend. terapia ocupacional. ATENDIM. 21.600 

Assistência Hospitalar. - Internações realizadas. INTERNAÇ 4.654 

MEUS DOC./FORMULÁRIOS/ METAS PRIORIDADES 



PREFEITURA MUNICIPAL DE MACAPÁ 

PRIORIDADES/METAS 
Setor: Saúde 

META 
FUNÇÃO PROGRAMA AÇÃO PRODUTO UNID./MED. QUANT. 

10- Saúde 0053 - Gestão do Gestão Administrativa e Financeira da - Conselhos Gestores implantados 
Sistema Úrúco de Saúde. nas UBS's. UNIDADE 17 
Saúde - Secretaria de Saúde equipada. EQUIPAM. 300 

- Profissionais de Saúde capacitados. 
- Consultoria contratada. PROFISSION. 1.000 
- Plano Diretor UBS's CONSULTOR. 01 
- Urúdades equipadas de saúde. UNIDADE 17 

UNIDADE 17 

MEUS DOCJFORMULÁRIOSIMETAS PRIORIDADES 



PREFEITURA MUNICIPAL DE MACAPÁ 

PRIORIDADES/METAS 
Setor: Infraestrutura 

META 
FUNÇÃO PROGRAMA AÇÃO PRODUTO UNID./MED. QUANT. 

04 - Administração 0070- Edificações Construção, Reforma e Ampliação de - Feira construída; FEIRA 01 
Públicas. Prédios e Próprios Municipais. - Feira reformada; FEIRA 02 

- Centro Comunitário construído; CENTRO 02 
- Centro Comunitário reformado; CENTRO 04 
- Praça construída; PRAÇA 01 
- Praça reformada; PRAÇA 03 
- Sistemas Isolados de Abastec. de 

Água construídos; SISTEMA 03 
- Balneário Construído; BALNEÁRIO 02 
- Balneário Revitalizado; BALNEÁRIO 13 
- Passarelas em Madeira de Lei 

Construídas. M.L 1.000 
- Centro de profis. do servidor 

municipal construída . CENTRO 01 
- Prédio do arquivo geral 

construído. PRÉDIO 01 
- Subestação de recepção e controle 

da corrente elétrica do complexo 
administrativo da prefeitura de 
Macapá construído. UNIDADE 01 

- Espaço físico da SEMAD 
reformado. UNIDADE 01 

MEUS DOCIFORMULÁRJOS/ METAS PRIORIDADES 



PREFEITURA MUNICIPAL DE MACAPÁ 

Setor: Infraestrutura 

FUNÇÃO PROGRAMA AÇÃO 

10- Saúde 0070- Edificações Investimento em Saúde. 
Públicas. 

MEUS DOC./FORMULÁRIOS/ METAS PRIORIDADES 

PRIORIDADES/METAS 

META 
PRODUTO 

Unid. Saúde Raimundo Hosanan 
construída. 
Centro de Reabilitação construído. 
Unid.Saúde da zona rural 
reformada. 
UBS - N. Horizonte construida. 
Centro de Reabilitação do 
Muniópio construdo. 
Base de Regulação do serviço de 
Atendimento Muvel de Urgência 
construída. 
Centro de Atend. Psicossocial 
construído. 
UMS- Bailique construída. 
Postos de saúde da zona rural 
construidos. 
Postos de Saúde da zona rural 
reformados. 
UBS's - Infraero II, Pedrinhas, 
Cidade Nova I, Brasil Novo e 
Pacoval Ampliadas. 

UNID./MED. 

UNIDADE 
UNIDADE 

UNIDADE 
UNIDADE 

UNIDADE 

UNIDADE 

UNIDADE 
UNIDADE 

UNIDADE 

UNIDADE 

UNIDADE 

QUANT. 

01 
01 

01 
01 

01 

01 

01 
01 

07 

11 

os 



PREFEITURA MUNICIPAL DE MACAPÁ 

PRIORID AD ES/METAS 
Setor: Infraestrutura 

META 
FUNÇÃO PROGRAMA AÇÃO PRODUTO UNID./MED. QUANT. 

12-Educação 0070-Edificações Expansão e melhoria da infra-estrutura - Escolas Construídas; ESCOLA 04 
Públicas do setor educação - Escolas Ampliadas; ESCOLA 07 

- Escolas Reformadas; ESCOLA 10 

15-Urbanismo 0071-Infraestrut. e Desen volvimento e Manutenção da - Vias Urbanas Implantadas; M2 21.600 
Saneamento Infra-estrutura Urbana e Suburbana do - Vias Urbanas Conservadas e 

Munidpio. recuperadas. M2 216.000 
- Vias Urbanas pavimentadas; M2 108.000 
- Vias urbanas Recuperadas; M2 360.000 
- Estradas Vicinais Conservadas. Km 100 

MEUS DOC.IFORMULÁRJOSI METAS PRIORIDADES 



PREFEITURA MUNICIPAL DE MACAPÁ 

PRIORIDADES/METAS 
Setor: Infraestrutura 

META 
FUNÇÃO PROGRAMA AÇÃO PRODUTO UNID./MED. QUANT. 

17-Sanearnento 0071-Infraestrutura Expansão e Manutenção da Infra- - Sistema de Micro Drenagem 
e Saneamento Estrutura Urbana de Macapá. Expandido m 10.000 

- Sistema de Micro Drenagem 
Mantido m 2.000 

- Sistema de Macro Drenagem 
Implantado m 2.000 

- Sistema de Macro Drenagem 
mantido. m 3.000 

MEUS DOCJR)RMULÁRIOS/ METAS PRIORIDADES 



PREFEITURA MUNICIPAL DE MACAPÁ 

PRIORIDADES/METAS 
Setor. Habitação e Urbanismo . 

META 
FUNÇÃO PROGRAMA AÇÃO PRODUTO UNID./MED. QUANT. 

15-Urbanismo 0061-Serviços Cidade e Logradouros Limpos e - Cidade e Logradouros Limpos e 
Urbanos Conservados. Conservados. TONELADA 200.000 

MEUS OOC.IFORMULÁRJOS/ METAS PRJORIDADES o 



PREFEITURA MUNICIPAL DE MA CAPÁ 

PRIORIDADES/METAS 
Setor: Assistência Social 

META 
FUNÇÃO PROGRAMA AÇÃO PRODUTO UNID./MED. QUANT. 

08-Assistência 0046-Assistência ao Manutenção e Apoio às Atividades - Escolinhas de iniciação desportivas 
Social Desporto e Lazer Desportivas mantidas; ESC O LINHA 04 

- Eventos desportivos realizados; EVENTO 08 
- Entidades desportivas comunitárias 

atendidas. ENTIDADES 08 
0082-Mobilização 
Social Manutenção do Desenvolvimento - Entidades tecnicamente apoiadas; ENTIDADE 120 

Comunitário nas Ações Municipais - Pesquisa de campo realizadas . PESQUISA 120 
- Entidades da zona rural e urbana 

devidamente cadastradas. ENTIDADES 80 

0080-Ação social - Idoso Atendidos. ATENDIMENTO 210 
Assistência ao idoso e ao portador de - Portador de deficiência atendidos. ATENDIMENTO 50 
deficiência. 

- Fanu1ias atendidas. ATENDIMENTO 300 
Atendimento a Família. 

MEUS IX>CJFORMULÁRIOS/ METAS PRIORIDADES 
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Setor: Assistência Social 

FUNÇÃO PROGRAMA 

08-Assistência 008ü-Ação social 
Social 

MEUS DOC./FORMULÁRIOS/ METAS PRIORIDADES 

PREFEITURA MUNICIPAL DE MACAPÁ 

PRIORIDADES/METAS 

META 
AÇÃO PRODUTO UNID./MED. QUANT. 

Assistência a criança e ao adolescente. - Crianças e adolescentes Atendidos; 
ATENDIMENTO 600 

Atendimento em Regime de Abrigo. - Adolescentes atendidas. 
ATENDIMENTO 30 

- Casa Abrigo mantida. 
CASA 01 

Manutenção do Conselho Tutelar de - Conselheiro treinado e capacitado; 
Maca pá. 

- Pessoal de apoio treinado. CONSELHEIRO os 

PESSOA 15 



PREFEITURA MUNICIPAL DE MACAPÁ 

PRIORIDADES/METAS 
Setor: Meio Ambiente 

META 
FUNÇÃO PROGRAMA AÇÃO PRODUTO UNID./MED. QUANT. 

18-Gestão 0090 -Gestão de Revitalização do Parque Zoobotãnico de 
Ambiental Recursos Maca pá. - Fauna preservados; PERCENTUAL 100 

Ambientais - Produção de mudas ornamentais, 
arbustivas e arbóreas; MUDAS 240.000 

- Pessoal treinado. PESSOA 30 

0092 - Controle e Monitoramento dos Recursos Ambientais 
Fiscalização de do Município. - Recursos naturais fiscalizados e 

Recursos Naturais controlados; AÇÕES 700 
- Mudas para jardinamentos e 

arborização produzidas; MUDAS 200.000 
- Arborização urbana conservada; ÁRVORES 3.500 
- Áreas verdes mantidas; PRAÇAS 37 
- Paisagismo urbano revitalizado; PRAÇAS 37 
- Educação ambiental difundida; CAMPANHA 24 

MEUS DOC./FORMULÁRIOS/METAS PRIORIDADES 



PREFEITURA MUNICIPAL DE MACAPÁ 

PRIORIDADES/METAS 
S t P d . (A . ul e or: ro utivo gnc tura, Ab astecunento e T . uns mo 

META 
FUNÇÃO PROGRAMA AÇÃO PRODUTO UNID./MED. QUANT. 

20-Agricultura 0030- Agricultura e Apoio ao Abastecimento Alimentar. 
Abastecimento. - Animais para abate fiscalizados; ANIMAL 22.000 

- Mercados Administrados; UNIDADE 02 
- Feiras Administradas; FEffiA 13 
- Matadouros fiscalizados; UNIDADE 01 
- Quintal verde; FAMÍUA 700 
- Criação doméstica galinha caipira PRODUTOR 100 
- Caprinocultura PRODUTOR 20 
- Pomar Caseiro MUDA 296.250 

Apoio ao Desenvolvimento do setor - Produtor atendido com proj. de 
primeiro. Com postagem. ATENDIMENTO 200 

- Produtor assistido com mecanização 
agrícola. ASSISTÊNOA 300 

MEUS DOC./FORMULÁRIOS/METAS PRIORIDADES 



PREFEITURA MUNICIPAL DE MACAPÁ 

PRIORIDADES/METAS 
s etor: P d . (A "cul ro utivo ,gnc tura, Ab t T . astecrmen o e uns mo 

META 
FUNÇÃO PROGRAMA AÇÃO PRODUTO UNID./MED. QUANT. 

23 - Comércio e 0031 -Desenvolv. do Promoção do Turismo. - Turismo municipal divulgado e 
Serviços Turismo promovido; EVENTOS 20 

- Turismo ecológico municipal 
planejado, coordenado e 
desenvolvido; PROJETOS 06 

MEUS DOC./FORMULÁRIOS/ METAS PRIORIDADES 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE MACAPÁ 

CÃMARA MUNICIPAL DE MACAPÁ 

QUADRO DEMONSTRATIVO DAS CATEGORIAS FUNCIONAIS E 
QUANTITATIVO 

CATEGORIA FUNCIONAL QUANTITATIVO 

Motorista Oficial 04 

Auxiliar Operacional de Serviços Diversos 11 

Agente de Segurança 09 

Assessor Legislativo 10 

Técnico Legislativo 12 

Assistente Administrativo 14 

Administrador 01 

Contador 01 

Advogado 02 

Analista de Controle Interno 04 

Bibliotecário 01 

JUSTIFICATIVA: 

Considerando a Receita do Poder Legislativo Municipal para o exercício 

financeiro de 2004, determinada pela Lei Orçamentária Anual, está fixada pelo montante de 

R$ 8.046.000,00 (Oito Milhões e Quarenta e Seis Mil Reais), com segue: 

3.1.9.0.00 Pessoal e Encargos Sociais R$ 4.853.547,00 

3.3.9.0.00 Outras Despesas Correntes R$ 2.842.453,00 

4.4.9.0.00 Investimentos R$ 350.000,00 

TOTAL R$ 8.046.000,00 

O Artigo 29-A da Constituição Federal, parágrafo 1° determina que "A Câmara 

Municipal não gastará mais de 60% (sessenta por cento) de sua receita com folha de 

pagamento, incluído os gastos com subsídios dos vereadores". (grifo nosso). 

Conforme consta na Prestação de Contas do Exercício de 2003, a despesa com 

Pessoal da Câmara Municipal de Macapá atingiu o montante de realizações da ordem de 

R$ 3.677.971,20 (Três Milhões, Seiscentos e Setenta e Sete Mil, Novecentos e Setenta e Um 

Reais e Vinte Centavos), já incluído os gastos com Vereadores, portanto com uma sobra de 

recursos da ordem de R$ 2.801.968,80 (Dois Milhões, Oitocentos e Um Mil, Novecentos e 

Sessenta e Oito Reais e Oitenta Centavos) em relação a fixação prevista para o exercício de 

2004, para despesas com PessoaL 
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ANEXO-I 

QUADRO DEMONSTRATIVO DAS CATEGORIAS FUNCIONAIS E 
QUANTITATIVO 

CATEGORIA FUNCIONAL I QUANTITATIVO 
Motorista Oficial I 04 

Auxiliar Operacional de Serviços diversos I 11 
Agente de Segurança I 09 
Assessor Legislativo I 10 
Técnico Legislativo I 12 
Assistente Administrativo I 14 

Administrador I 01 

Contador I 01 
Advogado J - 02 - ----
Analista de Controle Interno I 04 
Bibliotecário I 01 

JUSTIFICATIVA: 

Considerando a Receita do Poder Legislativo Municipal 
para o exercício financeiro de 2004, determinada pela Lei Orçamentária Anual, 
está f ixada pelo montante de R$ 8.046.000,00 (Oito milhões e quarenta e seis mil 
reais), como segue: 

3.1.9.0.00 I Pessoal e Encargos Sociais I R$ I 4.853.547,oo 1 

3.3.9.0.00 I Outras Despesas Correntes I R$ I 2.842.453,oo 1 

4.4.9.0.00 ! Investimentos I R$ I 35o.ooo,oo 1 

TOTAL I R$ I --
8.046.ooo!oo I 

O Artigo 29-A da Constituição Federal, parágrafo 1 o 

determina que "A Câmara Municipal não gastará mais de 60% sessenta por 
cento de sua receita com folha de pagamento, incluído os gastos com subsídios 
dos vereadores". (grifo nosso). 

J 
I 
I 
I 
I 
I 
I 
I 
I 
J 

I 
I 

Conforme consta na Prestação de Contas do Exercício de 
2003, a despesa com Pessoal da Câmara Municipal de Macapá atingiu o 
montante de realizações da ordem de R$ 3.677.971,20 (Três milhões, Seiscentos 
e setenta e sete mil, Novecentos e setenta e um reais e vinte centavos) já incluído 
os gastos com Vereador , portanto com uma sobra de recursos da ordem de R$ 
2.801.968,80 (Dois milhõe , Oitocentos e um mil, Novecentos e sessenta e oito 
reais e oitenta centavos) e relação a fixação prevista para o exercício de 2004, 
para despesas com Pessoal. rJt ~V""\ 
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CÂMARA MUNICIPAL DE MACAPÁ 

SECRETARIA DE FINANÇAS 

Prioridades e Metas para a Elaboração da Proposta de Lei de Diretrizes Orçamentárias para o Exercício Financeiro de 
2005 

FUNÇAO PROGRAMA AÇAO METAS J 

I (I) (li) (111) PRODUTO I UNID./MED. QUANT.J 
(IV.a) (IV.b) (IV.C) 

01 - LEGISLATIVO PROCESSO 
LEGISLATIVO 

Manutenção das Atividades 
Legislativa da CMM. 

Modernização Administrativa 
da CMM. 

Informatização da CMM. 

I Ampl iação e Reforma d 
Estrutura Física da MM. 

I 
Implementação d 
Parlamentar. -------' 

Câmara Municipal Mantida Percentagem j 100% 

Câmara Municipal Modernizada 

I 
Percentagem I 100% 

Câmara Municipal Informatizada Equipamentos 20 

I 1000 

Percentagem I 100% 
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